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PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

• CONSELHO NACIONAL
DE PESQUISAS

PORTARIA DE 23 DE ABRIL
DE 1965

O Diretor da Divisão Administrati-
va do Conselho Nacional de Pesqui-
sas, de acôrdo com a autorização que
lhe confere o art. 1.9, do Decreto nú-
mero 55.301, de 29 de dezembro de
1964 e o disposto no artigo 4.9, item
II, do Decreto n.9 54.015, de 13 de
julho de 1964, que regulamentou o
art. 9.9, da Lei n.9 4.345, de 26 de
junho de 1954, resolve:

N.9 80 — Aprovar, em caráter pro-
visório, ad referendum do Departa-
mento Administrativo do Serviço Pá-

blico, a reciassificação a parlir de 1.9
de junho de 1964, no nivel 19, classe
A, das respectivas séries de classes,
dos servidores constanes da relação
anexa, ocupantes de cargos de Biblio-
tecário (EC-101) e Documentarista
tEC-302), recém incluídos pelo De-
creto n.9 55,833, de 12 de março de
1965 em Parte Especial no Quadro de
Pessoal do Instituto Brasileiro de Bi-
bliografia e Documentação todos be-
neficiados pelo parágrafo único do
artigo 23, da Lei na 4 069, de 11 de
junho de 1962. — Dorival Frotté.

LibLitceál :o

Códijo	 EC-101.19-A
21 Cargos

1. Ana Maria Costa Carmino
2. Carmen Olivia Cunha de Lima
3. Eunice Silva Santos de Souza
4. Gilda Maria Braga
5. Helena Medeiros Pereira Braga
6. Ida Maria Cardoso Lima
7. Ione Chastinet Duarte Guimarães
8, Lélia Gabião Caldas da Cunha

- 9. Lúcia Adelina Magalhães Barbosa
10. Lúcia Colares Schlenim
11. Maria Dagmar de Lima

12. Maria Herbénia- de Oliveira Brae
13. Maria Isabel Chaves Bittencourt
14. Mnria Lúcia Cabral de Menezes
15. Maria da Penha Vivacqua
16. Marilena de Castro França
17. Regina Maria Soares de Oliveira
18. Sófia Guanabara Pinto Erniato
19. Sônia Maria Ribeiro Sant.iag,J
20. Suly Cambraia Alves
21. Waildria de Almeida

Documentarista
Código: EC-302-19-A

6 Cargos
1. Adalvisa Raposo Oliveira
2. Alberto da Casta Machado
3. Benjamin Szwarcwing
4. Carlos Eduardo Vieira de Carva-

lho
5. Heloisa Medeims
6. Mauricio Chahon.

FAP n" 213-65 — Nomeação pa-a
exercer o Cargo de Auxiliar Adminis-
trativo, classe 'C", do Quadro do
taasoal do Banco, na vaga de Miguel

- Sa,,que não tomou. posse dentro do
prazo legal.

Artigo 24, alínea "d", do Regimento
Interno.
- Artigo 90. parágrafo único do
E.F.B.N.D.E.

Artigo 23 da Resolução n o 67-1960
cio C.A.

Eny Simões Baptista.
PAP n9 214-65 — Nomeação para

exercer o Cargo de Auxiliar Adminis-
trativo, classe "C", do Quadro do Pes-
soal do Banco, na vaga de José Mau-
ricio Gomes, que não tomou posse
dentro do prazo legal.

Artigo 24, alinea "d", do Regimento
Interno.

Artigo 99, parágrafo único eo
E.F.B.N.D.E.

Artigo 23 da Resolução no 67-1960
do C.A.

Wellington Boni Sousa.
FAP n9 215-65 — Nomeação para

exercer o Cargo de Auxiliar Adminis-
trativo, classe "C", do Quadro do Pes-
soal do Banco, na vaga de Carlos Al-
berto de Araújo, que não tomou posse
dentro do prazo legal.

Artigo 24, alinea "d", do Regimento
Interno.

Artigo 99,, parágrafo único do
E,F.B.N.D.E.

Artigo '23 da Resolução n 9 67-1960
do C.A.

Oswaldo Barbosa Machado.
FAP 119 216-65 — Nomeação para

exercer o Cargo de Auxiliar Adminis-
trativo, classe "C", do Quadro do Pes-
soal do Banco, na vaga de Retines
Fernandes Gonçalves, que não tomou
posse dentro do prazo legal.

BANCO NACIONAL
DO PESENVOLVIMENTO

ECONôM:CO Artigo 24, alínea "d", do Regimento
Interno.

Artigo 99, parágrafo único do
E.F'.B.N.D.E.

Artigo 23 da Resolução n9 67-1960
do C.A.

Jurema Diniz Moreira.
FAP n° 217-65 — Nomeação para

exercer o Cargo de Auxiliar Adminis-
trativo, classe "C", do Quadro do Pes-
soal do Banco, na vaga decorrente da
evulsão de Paulo Genaro Santos Bar-
bosa.

Artigo 24, alínea "d", do Regimento
Interno.

Artigo 99, parágrafo único do
E.F.B.N.D.E.

Artigo 23 da Resolução n9 67-1980
do C.A.

Ubyrajara Cândido Pinheiro da
Silva.

FAP n9 218-65 — Nomeação para
exercer o Cargo de Auxiliar Adminis-
trativo, classe "C", do Quadro do Pes-
soal do Banco, na vaga de Mauro da
Silva Ferreira, que não tornou posse
dentro do prazo legal.

Artigo 24, alínea "d", do Regimento
Interno.

Artigo 99, parágrafo único do
E.F.B.N.D.E.

Artigo 23 da Resolução n9 67-1960
do C.A.

Adenir Gimeno Rédua.
FAP n9 219-65 — Nomeação para

exercer o Cargo de Auxiliar Adminis-
trativo, classe "C", do Quadro do Pes-
soal do Banco, na vaga de Anisberto
Gomes Teixeira, que não tomou pos-
se dentro do prazo legal.

Artigo 24, alínea "d", do Regimento
Interno.

Artigo 99, parágrafo único do
E. re .B.N.D.E.

Artigo 23 da Resolução n9 87-1980
do C.A.

Mauro Pereira da Fonseca

•

FAP n9 230-65 — Nomeação para
exercer o Cargo em Comissão, Simbolo
C.4, de Assessor da Superintendên-
cia.

Artigo 24, alínea "d'', do Regimento
Interno.

Artigo 9°, parágrafo único do
E.F.B.N.D.E.

Ethienne Vidaurre Poubel,
de Engenheiro, classe "C" e Respon-
sável pelas funções de Assessor da
Superintendência.

Rio, 26 de março de 1965. —
berto do Amarai Osório, Diraaor-Su-
perintendente.

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

SECRETARIA GERAL

EXPEDIENTE DE 31 DE OUTUBRO
A 17 DE NOVEMBRO DE 1964

A) Atos do Conselho Administrativo
Demissões:

Portaria ra° 533, de 3.11.1964 —
Pedro Pedrini, Oficial de Administra-
ção uivei 16-C.

Portreria na 539, de 5.11.1964 —
Francisco de Paula Oliveira,
Administrativo nível 17-A.

B) Atoe do Presidente
Salário-familia

Requerimento deferido:
Procasso s-na — Murillo Toreli Mo

seno Mala.
Cargos ein comissão

Portaria n.0 527, de 27.10.1964 —
exonerando Francisco de Paula e Ai-
meira, Chefe de Seção símbolo 3-C,
efetivo, do cargo de provimento em
comissão, de Gerente de Agência de
Penhõres símbolo 3-C, da Agência
Sete de Setembro.

Portaria n.9 527, de 27.'10.1264, no-
meando Geraldo Carrilho Soeres. me-
ie de Seçâo siinbolo 3-C, efetive
para o cargo de provanento eia co-
missão, de Gerente de Agência da
Penhõrea simbolo 3-c. designando-0
para a Agência Sete de Setembro.

Portaria n.9 535, de 5.11.19.34, no-
maando Lauro da Costa Rebello Che-
fe de Serviço símbolo 2-0 efetivo, para
o cargo de provimento em comissão,
de Chefe de Serviço símbolo 2-C,
designando-o para a Chefia do "Ser-
viço de Cernunicauões.

Adicionais:
Requerimentos deferidos

Proc. na 1.331-56 —
veira Santas.

_Proc. n.° 3.865-60
Chaves Fernandes.

Proc. n.9 5.674-56 —
a-roc. ri.° 9.332-64

Melro de Vasconcellos
Proc. na 9.400-56

za de Andrade.
Abono de que traia a Lei número
4.069-62:

Requerimento deferido
Processo na 9.086-64 — Caratiracía

Pinheiro Flechker Bittencourt.
Substituição — diferenças de Vê%

cimento nos têrmos do artigo 263 do
Regimento Interno

Requerimentos deferidos
Proc. n4' 9.732-64 — Ewaldo Mar-

tins.
Proc. n.9 9.904-64	 — Francisco

Barbosa Giffoni.
Proc. n.9 10.156-64 — José Welling-

tor Machado dos Santos.
Proc. n9 7.591-64 — Waldo Fer-

reira Machado Newton.
Proc. n.9 9.829-64 — Ivan Ban-

deira de Gouvéa Filho.
Proc. n.° 9.90244 — Manoel da

Costa Oliveira.
Proc. n.9 10.947-64 — Lauro Ga-

Melro de Almeida.

MINJSTERIO DA FAZENDA

Nelson de Lin-

- Waldcarir

Jorge Pimento..
— Raymtincio

— Deolindo Sou-
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— As Repartições Públicas
deverão remeter o expediente
destinado à publicação nos jor-
nais. diariamente, até às 15 1u,r2s.

— As reclamações pertinen-
(es à matéria retribuída, nos ca-
sos de erros ou omissões, deverão
ser formuladas por escrito, à
Seção de Redação, das 9 às 17.30
horas, no máximo até 72 horas
após a saída dos órgãos oficiais.

— Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,,
ressalvadas, por quem de direito,
rasuras e emendas.

— Excetuadas as para o exte-
rior, que serão sempre anuais, as
assinaturas poder-se-ão-. tomar,
em qualquer época, por seis me-
ses ou uni ano:

— As assinaturas vencidas
poderão ser suspensas sem aviso
prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na
parte superior do enderêço vão
impressos o número do talão de

REPARTIÇÕES E PARTICULARES

Cap:tal e Interior:
Semestre • 	 Cr$ 600,
Ano • 	  Cr$ 1.200, !

/	 Exterior:

?no • 	 Cr$ 1.30,

registro, o Inês e o ano em que
findará.

A "fim de evitar solução de
continuidade no recebimento dos

FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior.
Semestre • 	  Cr$ 450
Ano . 	  Cr$ 900

Exterior:

Ano • 	  Cr$ 1.000

jornais, devem os assinantes pro-
videnciar a respectiva renovação
com antecedência mínima de
trinta (30) dias.

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DMaTOR.ORMAL

ALBERTO DE BRITO PEREIRA
C)E oo aanviço oa puoucAçbaa	 amara DA saçAo D aeLaçÃo
MURILO FERREIRA ALVES

	
FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
saçÃO t — PARTE II

õrgão dvetivedo 3 ealleaeão dos atos da admIn!streçlio deecentratIzada

Imertsao nse oficinas do Departamento de Imprensa Nacional

2,11/1 5IL1A

ASSINATURAS

— As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas anuais
renovadas até 29 delevereiro de
cada ano e às iniciadas, em qual.
quer época, pelos órgãos campe.,
tentes.

— A fim de possibilitar a re-
messa de valdres acompanhados
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, solicitamos usem os in-
teressados preferencialmente che,
que ou vale postal, emitidos a
favor do Tesoureiro do Departa-
mento de Imprensa Nacional.

-- Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só se forn,ece-
rãO aos assinantes que os solici-
tarem no ato da assinatura,

— O funcionário público te-

1
 dera!, para fazer jus ao des-

1 conto indicado, deverá provar
esta condição no ato da assi-
natura.

— O custo fie cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$	 se do mesmo
alio, e de Cr$ 1	 por ,ano
decorrido

•
Vencimento ratereizte aos dias de
trabalho até a data de falec'.
mento:
. Requerinzento deferido

Proc. n.° 9.363-64 — Francis Ca-
Valcante de Saboya Maranheo.
X.XPEDIENTE DE 19 DE NovEm-
BRO A 29 DE DEZEMBRO DE 1964

M Atos do COnaelho Administrativo
Aposentadorids homologadas pela
Comissão Deliberativa do Servico
de Assistència e Seguro Social
dos Evonomiárlos:

portava n.° 604, de 17.12.1964 —
#andyr Teixeira de Oliveira, Técnico
de Economia Popular nível 18-B, a
partir de 25.11.1964.

Portaria n.9 605. de 17.4.1964 —
:Américo Carelli, Adjunto de porteiro
Gera/ nível 15, a partir de 24.6.1964.

Demissão:
Portaria n•9 592, de 4.12.1964 —

rrancisco Fabiano Bezerra Reis, Au,
afilar de Portaria nivel 7-A,

B) Atos do Presidente

SaldriO-familitt

Requerimentos deferidoS:

Pedro Aguiar.	 •
Raimundo Braga de Brito.
Aristides de eant'Anna.
Jocê Rocha.
Luiz Lucas da Silva.
José Sergio SilVelra.
Luiz Carlos Palmier Nunes.
Estevão da EncarnaçÃO Palomo.
°atavio Pereira Leite.
Irene de Azevedo UMA.
Antônio Leandro.
Fábio Ribeiro Salies,
Paulo Calvano.
Alvaro Robin Ron aat
Carias Ernmanux1	 Jiva Avelar.
Carlos Arthur de	 dilneiro

da silva.
Jorge Rocha Méb•Los.
F3alomão Raine.

Cargos em conassdo e. funções
gratificadas:

Portaria n.9 562, de 20.11.1964, de-
signando Armando de Queiroz ' Car-
reira, Oficial de Administração Ateei
16-C, para a função gratificada de
Subchefe de Seção, da Agência Cen-
tral de Depósitos.

portaria n.9 587, de 7.12.1964, -dis-
pensando Rubem Salgado Bastos,
Oficial Administrativo nível 18-3, da

Rubens Wilson Doubs.
função gratificada de subgerente ria
Agência visconde cie /laborai e no-
meando-o para o cargo de provimen-
to, em comissão, de . Gerente de Agên-
cia de Depósitos, designando-o para
a Gerência da Agência Candelárai."

Portarta n.9 587, de 7.12.1964, de-
signando Ayrton Chiavazzolli, Téc-
nico de Economia Popular nível 18B,
para a fUnção gratificada de Subge-
rente da Agência Pilares.

Portaria n.o 587. de 7.12.1964. de-
signando Othoniel Lopes de Araújo,
Oficial Administrativo nível t7-A,
para a função gratificada de Sub-
gerente da Agência Visconde de Ita-
boraí.

Portaria n.o 597, de 11.12.1964. dis-
pensando José Angelo da Costa,
Oficial Administrativo nível 18-B, da
função gratificada de Subgerente da
Agéncia Tijuca e nomeando-o para
o °ergo de provimento, em comissão
de Gerente de Agência de Depósitos,
designando-o para a Gerência da
Agencia Penha.

Portaria- et9 608, de . 21-12-1964, no-
meando Aluizio Llamaseeno de ()Ia
'mira, Conferente Crs 120.000,00, pa-
ra o cargo de provimento, em co-
t:titulo, de Chefe de Seção do Ser-
Viço de Contabilidade de Depósitos,
enquanto perdurar o impedimento do
titular Luiz Gonzaga Borges de Me-
deiros, Oficial Administrativo nível
18-13.

.Adtclotittís:
Requerimento deferido

PIrr"
.„4O 10.421-64 — Lígia Munia.

óçclo Por antiguidad•': —
Portaria n.9 578, de 1.12.1964, pro-

movendo Çasieilda Aranha Lamtjne,
Pi0,11111"pr tle 4.a Categoria O-
etlf •tiel5f dê 10, ootegoria.

Exoneração cio Quadro de Serv'. I
dores:
Requerimentos deferidos:

Proc. n.9 12.341-63 — Irene Witis-
marek.

Proc. n.9 3.624-64	 Georgette
Gaze Vianint.

Proc. n.9 8.640-64 — Diniz Feliz
das Santos.

Proc. n.° 9.987-64 — Elro Rangel
Dryadale,

SERVIÇO DE NAVEGAÇÃO
DA BACIA DO PRATA

PORTARIA DE 17 DE MARÇO
DE 1965

•
O Diretor-Geral do Serviço de Na-

vegação da Bacia do Prata, no uso
das suas atribuições, resolve:

N.9 53 — Revogar a .Portaria nú-
mero 346, de 10.12.64, que. suspendeu
o servidor Barnabé Soares da Silva,
2.9 Condutor-Motorista de 0,05rdo
com a informaçáo do MM. Juiz da
r Vara desta • Comarca, pelo oficio
zi	 108-64, de 18.12.64.

A presente revogação retroagirá
data acima citada. — Paulo Tostes
de Souza, Capitão-de-Mar-e-Guerra'
(RRM), Diretor-Geral.

PORTARIA DE 18 DE MARÇO
DE 1965

O Diretor-Geral do Serviço de Na-
vegação da Bacia do, ,Prata,"no uso das
sua satribuições legais, resolve:

N.9 54 — Punir o servidor Miguel
de Souza Benevides, Moço de Convés,
com 15 (quinze) dias de suspensão,
por infringencia do disposto nas letras
e, f, g e 1, do art. 478, do Regulamen-
to da Capitania dos Portos. —•Paulo
Tostes de Sousa, Ca pitÃo-de-Mar-e-
Charra (RRM), Diretor-Geral. , •

Abono permanência até a data
da vigência da Lei n.° 4.345, de
26.6.1964.
Requeri ni en to deferido:

Proc. n.9 2.145 40 — Seba.stalo No-
gueira da Gama.

Reversão:
Portaria rho 623, de 19.12-1964. Sk-

vertendo Arnõbio Genuíno da Silva
no cargo ae Porteiro nível 11-B.

PORTAft1A DE 23 DE MARÇO

-	 DE 1965

O Diretor-Geral do Serviço de Na-
vegação da Bacia do Prata, no uso das
suas atribuições legais, resolve:

N.9 55 — Suspender ao exercido de
suas funções o Moço de Convés Na-
boi. , Pereira de Magalhães, inseriçao
n.9 7.112, pelo prazo estabelecido no
Ofício n.9 172, de 22.3.65, do Sr. Ca-
pitão dos Portos do,Estario zle Mato
Grosso ao Exmo. Sr. Diretor-Geral
de Portos e Costas, por ter infringi-
do o disposto nos arts. 331 e 459 do
R. T. M.

Os efeitos da presente Portaria, re-
troagirao a 12.2.1965. — Paulo Tos-
tes de Sousa, Capiltão-de-Mar-e-
Guerra dual), Lnretor-Geral.

PORTARIA DE 24 DE MARÇC
DE 1965

Diretin-Geral do Serviço de Na-
vegação da Bacia cio Prata, no uso
das suas atribuições legais, resolve:

N.9 56 — Homologar a transferên-
cia da categoria de _Marinheiro para a
de Praticante de Prático do servidor
Amado Rodrigues.

.A preaente homologação vigorar A a
partir de 1.4.65. — Paulo Tostes de
Sousa, Ca pitão-de-Mar-e-Guerra (R..
R. 7), Diretor-Geral.

Antônio de Almeida Pedreira.
Marcos Simplicio de Souza,
tlyasee de Souza.
-eemy Régo Nova.
Milton Guedes da 411ve.

• José dos Reis Cordeiro Hildebrant.
Gabriel Vieira EscObas.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS
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PORTARIA DE 25 DE MARÇO	 IV — Aprovar o Estattito da Sacie-
DE 1965	 dade que com esta, baixa devidamente

rubricada pelo Chefeda Secretaria d.	 o

Aos dois dias do mês ue levereiru
do ano de .nil novecentos e seesenta
e cinco na sala de reuniaes do Con-
selho Nacianal de Portos e Vias NR-
vegávei, situadaà Praça alititá„ nú-
mero des, flerta resiade real os-se
centésima' sexagésima oitava seenião,
ordinaria do CNreirN, 301) a presi-
dência do Engenheiro Carlos Theo-
philo da Souza e Mello e prez"ne .1 dos
Conselheiros acima
ATA — Lida,' discutida r posta em
votação, é APROVADA a Ata da1679 . Reunião, , Ordinária. COMUM-

Ç	 — Foi dada a psaavra ao
Conselheiro ltfaranda Carvalho „
(DG-Da:a:TN) para transmitir qua-
tro comunicações A primeira, cobre.
o problema da Manaus Havboar afir-
mando ter sugerido a sua ercanipa-
çao por motivos de interasse ia/c:a-
nal e cai virtude ' das se etarLas onrli-
cães eia que os governos ar.teriores
deixaram a companhia, af irined que
não obstante as canipailiws n.turio-
sas de um jornal, man tinha	 *Via-
m de visZa e apelava para e rensclho
no sentido de que no wivasse tries•eza
na solução da matéria. A ssaair. rei-terou as comunicaçóes tet-t, na Reu-
nião sebre os Convénios assinados
com o Governo do Estado co, Rio
Grande da Sul e a respeitos da reu-
nião de administradores rios 1)oz- tosn reanzarsse nos dias 9. 10. 11 e 12
de fevereiro corrente. Como quarta e
última comunicação, falou sabre a ii-
beração de mercadorias enviadas an
Brasil pela Aliança peio Progresso
deixando claro o seu desagrade pelea
dificuldades que criam eeloridades
portuarias e fazendarias para desem-
baraço de mercadorias destinadas a
parcela na nossa população que mui-
to nectasita das mesmas Visse -ale
enquanae no perto de Santos, unr
carreganiento de 300 toneladas, con-
tendo trigo, manteiga e leite em pó,
destinado ao Estado de Mato Grosso,
está ameaçado de deteriorar-se,
crianças naquele Estado, estão com
fome. A seguir...o Conselheiro Xaviei
da Silveira (FAC) solicitou ao Dire-
tor-Geral do DNPVN o envio de te.
legrama ao Distrito no Rio Grande
do Sul, no sentido de que recomende
ao DEPREC a suspensão da cobran-
ça • do adicional de capatazia, nos
portos daquele Estado, consoante de-
terminação do Ministério da Viação e
Obras Públicas, constante da Por-
taria- MVOP r19 462-64. Foi„ então,
concedida a palavra ao Conselheiro
Felix Rabstein (CNT) que solicitou
do Presidente lhe seja certificado, por
escrito, o número 'de sessões realiza-
das pelo CNPVN, desde a sua criação,
o número de sessões a que compare-
ceu, bem ainda quantos e quais pro-
cessos relatou. Ainda nas Comunica-
ções, o Conselheiro Benjamin Eurico
Cruz (MTPS) afirmou que o. Minis-
tro da Viação e Obras Públicas está
diligenciando no sentido de serem
suspensas as cláusulas defeituosas de
contratos coletivos de trabalho, que
tem sido objeto de cogitação em reu-
niões anteriores. Encerrando esta
parte da reunião, o presidente afir-
mau ter estado em companhia do
Diretor-Geral do DNPVN, Conselhei-
ro Miranda Carvallo), com o Ministro
da Viação e Obras 4b1icas, tendo na
ocasião sido Ventilada a reunião a

realizar-se nos dias 9, 10, 11 e 12 de
fevereiro, entre administradores de
portos. O Ministro afirmou a tunLos
que adiara suas férias, a fim de par-
ticipar, pelo menos da ultima das
reuniões, afirmou que, nas ri-lesma°,
serão estudados acordos salariais vii
gentes, objetivando excluir, manter e
alterar cláusulas dos incenici.3. Pad

Fernanoo V. de Miranda Carvalho convite especial ao Conselheleu re-
--e DG-DNPVN. presentante da CMM, reesanancto

que,- pela vez primeira, o DNPVN fará
uni estudo de profundidade de pro-
blemas portuários. Ainda o Presiden.
te afirmou que, • juntanien:e cumBenjamin Elide.° Cruz —	 -Conselheiro Miranda Carweio, abor-

Joaquim Xavier da Silveira FAC dou com o Ministro da Viassea e ()oras
Walter Vilela Guerra	 /sal,	 ' Publicas a questa° da substituiçáo do

Conselheiro representante do CNT

Ata da CLXVIII Reunido Ordinária:
• do Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, realizada no dia
dois de fevereiro do ano de mil no-
vecentos e sessenta e cinco.

Conselheiros presentes:
Carlos Theophilo de Souza e Mello,

Presidente.

Leo Magarinos de Souza Leaoa —
CMM.

Feliz Rabstein — CNT

O Diretor-Geral do Serviço de Na-
vegação da Bacia do Prata, no uso
das suas atribuições legais, resolve:

N.9 57 — Revogar in totum a Por-
tarja n.9 20, de 14 de janeiro de 1965,
até estudo completo da situação do
pessoal do Distrito de Tibirlça, e si-
tuação juridicaa de todos os servidores
relacionados na referida Portaria —
Paulo Tostes de Souza, Capitão-de-
Mar-e-Guerra (RRM), Diretor-Geral.

PORTARIA DE 29 DE MARÇO
DE 1965

O Dila:ar-Geral do Serviço -de Na-
vegação da Bacia ao Prata, no uso
das sua satribuições legais, resolve:

N.9 58 — Determinar que as Con-
tabilidades • de Corumbá e Tibiriça não
gravem a Receita e Despesa do cor-
rente exercido de 1965, com valeres
relativos a exercidos anteriores e que
deixarem de ser lançados nas respec-
tivas apocas.

Para os lançamentos mencionados
deverão ser criadas Contas Extraor-
dinárias e Especiais para o registro
das Receitas e Despesas devidamente
discriminadas por espécie e • relatiaas
ao exercido em que de fato acorre-
ram. — Paulo Tostes de Sousa, Ca-
pitão-de-Mar-e-Guerra (RRM), Dire-
tor-Geral.

DEPARTUE.NTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO
ATOS DO CREPE DO SERVIÇO

DO PESSOAL
Gratificação Adle071Ci

EI1T 31 de maço de !CGS
Concedida a Abrahão Galdbach,

Eaasenheao — TC-602.22-A, a Gra-
tificação Adicional de corres-
pondente a 10 (dez) anos de serviços,
a importó,ncia mensal de crs 22.000
(vinte e oito mil cruzeirus) a partir
de 19 de janeiro de 1965. lasec. nu-
mero 521-65.

CONSELHO NACIONAL
'DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
V RESOLUÇÃO N9 182.1-65. DE 25

• DE MARÇO DE 1965

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições, tendo em vista o que consta
dos processos CNPVN-171-65 e DNPVN
2.584-65 e o que ficou deliberado na
182 Reunião Ordinária, realizada no
dia 25 de março de 1965, observado
o disposto no 19 do Art. 69 da Lei
n9 4.213, de 14 de fevereiro de 19C3,
resolve:

I -- Constituir, nos termos do arti-
go 2(3, da Lei n9 4.213, de 14 de fe-
vereiro de 1963, a Companhia Docas

ta
do Ceará, Sociedade de Economia Mis-
ta co sede e fóro na cidade de For-
taleza, Estado do Ceará, com a fina-
lidade de explorar comercialmente os
portos do Estado do Ceará.

II,— Determinar que a participação
do Departamento Nacional de Portos
e Vias Navegáveis na Sociedade, seja
no mínimo, de 51% das ações.

III — Aprovar a indicação dos no-
mes dos Engenheiros Raul Cabral de
Sá, Rudolf Langer e Danilo Dalmo
da Rocha Correia para comporem a
primeira Diretoria da Sociedade e de
Claudio Bonfim Marinho de Andrade,
José Raimundo Gondbal e Antonio
Ouhrsraes, para membros efetivos do
Conselho Fiscal sendo suplentes os
Srs. José Euclides Caracas, Manoel
Agenca Costa Filho e Julio Coelho de
Araú)o.

Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis.

Sala das RetIlliõeS, 25 de março de
1965. — Carlos Theopailo de Lima
Mello.

vRESOLUÇA0 N9 180.2-65 DE 18
• DE MARÇO DE 1965
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso de suas atris
buições, tendo em vista o que consta
dos Processos CNPVN 292-65 e DNPVN
690-65, o que solicitou o Departamen-
to de Portos e Navegação com pare-
cer favorável 'do Diretor-Gerai do De-
partamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis e o que ficou deliberado
na CLXXX Reunião Ordinária reali-
zada no dia 18 de março de 1965, ob-
servado o disposto no i 19 do Art. Gç'
da Lei n9 4.213, de 14 de fevereiro de

.1963, resolve:	 .	 .
I — Aprovar projeto e orçamento

que com esta baixam devidamenta ru-
brica,da pelo Chefe da Secretaria do
Conselho Nacional de Portos e Vias

1Navegavels. da. modificsção e acrasci-
aio no edificio-sede da Administra-

! ção do perto de Niterói, Estado do Rio
,ide Janeiro.
; II — A despesa decorrente das
'obras, até o montante de Cr$' 9.000.000
inove milhões de cruzeiros) correrá à
conta da. dotação prevista no Rem
12.1.1 — Construção de um novo es-
critorio central, do Programa de Apli-
cação. dos recursos do Fundo de Me-
lhoramento do pórto de Niterói, apro-
vado pela Resobieão ns 153.4-62, de
23 de dezembro de 1954, para o exer-
cido de 1963.	 .

Sala das ReuniõeS, 18 de março de
1965. — Carlos Theophilo de Lima
Mello.

,
VRESOLUÇÃO N9 180.4-65 DE 18

9.	DE MARÇO DE 196a •
O Conselho Nacional de Portos e

Vias.Navegaveis, no uso tias suas atri-
buições, tendo em vista O que consta
do Processo CNPVN 150-65. o que foi
solicitado pelas Conferências de Fre-
tes — Brasil-Estados Unidos-Canadá
e Brasil-Europa e o que ficou delibe-
rado na CLXXX Reunião Ordinária,
realizada no dia 18 de março de 1965,
resolve:

I — Propor ao Ministro da Viação e
Obras Públicas a exclusão do item IV
da Portaria n9 462, de 7 de outubro
de 1964 que condicionara a supressão
das taxas acessórias da Tabela M,
referente a serviços extraordinários
prestados aos navios, constantes das
tarifas de todos os portos organiza-
dos, para as mercadorias de importa-
ção ou exportação para o estrangeiro,
a que as Conferências de Fretes e Ar-
madores de Longo Curso tornassem
públicas as reduções de frete de, ou
para os portos nacionais da parcela
a que deixassem de pagar às Admi-
nistrações de Portos.	 _

TI — Condicionar a exclusão do
item IV da Portaria n9 462 de 7 de
outubro de 1964 ao compromisso as-
sumido pelas Conferências de Fretes
Brasil-Estados Unidos-Canada e Brasil
Europa de não elevarem seus fretes
em decorrência das elevações de ta-
rifas portuárias ocorridas até esta
data.

III — Sugerir a prorrogação por
60 dias do prazo estabelecido no item
V da referida Portaria.

IV — Esta Resolução entrará em
vigor na data da publicação da Por-
taria do Ministro da Viação e Obras
Públicas que a homologar.	 -

Sala das Reuniões, 18 de março de
1965. -a. Carlos Theophilo de Lima
Mello.

pois nau vê motivo para a ine-oria.,
uma vez que o Conselheiro r'eltx
Rabstein foi sempre cumpridor cis
suas obriaações e é portador cie man-
dato de dois anos, a expirar-se dente%
dá três meses. Disse que o Ministro
afirmou nue neo havia nada contra
Conselheiro nem contra O Conselho
mas qie de fato. seva feita a substi.
tuiçâo. Pediu uma nota soare o ae.
sunto que, segundo o Pacelaente, será
feita, aesinada flor é:e e o Diretor
Geral do DNITPN, , e entreaue i-to
nistro. O Conselheiro nrniranin Cruz
ternas protestou contra o desres-
rAto a() mandado da Conselheiro Fe.
lix Ralistain e. éste, agradeceu as pro•
videndos do Presidente e C'enselheira
Mirando. Carvalho iDG-Dt:PVN bem
c eneo as ri-las/ias do re presentante da
MTPS. 0I1DEM DO DIA — Foi pos-
ta em discussão a m a ta-la constante
da Lei das Tarifas. O Presidente fêz
a ise ura dos arfastes 2a e 27 com 83
modifien aõe.s propostas ?ai reeniõen
anteriores tendo sido aprovadaa re-
d90-) dos mesmas (Resnlfieão
-ro feso . Prosseguindo nos traba-
!hos: o Peesidente_ incluiu na pauti
dos tr? ny, lbos a discussão das assur-
t os constantes dos processos CNPVN
32-65 e CNPVN 163-6 i . Foi concedida
am, ,Eni a,l,ascaiari,,,ani„TeToptisse,lheniarraa Breeinnjamtar

nrosesen f.ttePVN 32-65, rela t ivo 'a
contrato de aluguel de área no faiaria
ti" is ty,r1 dos Reis, Estado- do Rio de

Historiou o processo e fun-
damentou voto, po sentido de rue a
arfa em objeto não mais seja aluga-
ria e eme portanto, R Brasimet —
Comércio' e Indústria S.A., cujo con-
trato já expirou, não seja autorizada
a trf)I1SfP'1-10 R Cia. Paulista de Ex.
Pensão Econômica. Posta a matéria
em vetaeão, foi aprovado, por unani-
midade. o parecer do relator (Rasos
lucão -n9 .168.2/65) . A seguir, foi dada
a nalavra ao Conselheiro Xavaer
Silveira (FAC), que estranhou a In-
formaeão do representante do DNPVN
no CCP, Eng9 Paulo Pinto Ferreira
da Silva, contrária ao que o DNPVN
Instrui no ' processo n9 21.627-64. se-
gundo a qual opina contra . a aquisi- .
cão de debêntures da Cia. Telefônica
Catarinense por parte da Administra-
ção do Pôrto de Itajal, alegando não
existir esta entidade. Foi aprovada
interpretação do relator, consoante a
qual fica entendido como Administra.
cão do Pôrto de Itajal o óreão que
tem a seu -cargo a exploração de trá-
fego e a arrecadação de tarifas no
referido põrto. ASSUNTOS GERAIS
— O Presidente fêz apêlo ao Conse-
lheiro Walter Vilela Guerra (MM) no
sentido de que apresente • parecer só-
bre o processo relativo ao Plano Di-
retor do Pôrto , de Santos. O Conse-
lheiro Relator deu esclarecimentos
sôbre o assunto e prometeu concluir
seus estudos e apresentar parecer.
brevemente. Dado o adiantado da
hora, o Presidente deu por. encerrada
a reunião, da qual, eu Luiz Gemida
Dias Ferreira. pelo Ch gfe da Secre-
taria do CNPVN, lavrei a presente
Ata, que lida é achada conforme per
todos, vai assinada nor mim, real
Presidente e demala raa.-meef-rn R
sentes Rio de Janeiro. 2 de fevereiro
de e965.
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Abril de 1965

Ata da CLXIX Reunido Ordindria,
V I. Vo Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, realizada no dia
qual:o de fevereiro de mil novecen-
tos e sessenta e cinco.

n

Conselheiros Presentes:
Carlos TheOphilo de- Souza e Mello,

Presiden te.
Fernando V. de Miranda Carvalho
DO-CNPVN.
Leu -Magarinos de Souza Leão -

CMNI.
Feixe Rabstein - CNT.
Berdrinin Eurreo Cruz - MTPS.
Jetiquim Xavier da Silveira -- FAC.

\Va t ter Vilela Guerra - MM.
Ave quatro dias do mês de fevereiro

do ano de mil novecentos e sessenta
e mete na sala de reuniões do Colie
ceia° Nacional de Portos e Vias Na-
veaveis, situada na Praça Malta na-
rre-o ciez, nesta cidade do allo cie Ja-
neiro. realizou-se a cenitsima sexagé-
sima nona reunião, ordinária, do Con-
selho Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis, sob a Presidência do Enge-
nheiro Carlos Theóphilo de Souza e
Mello e presença dos Conselheiros
acima mencionados. ATA - Laia,
discutida e posta em discussáo, e
APROVADA a Ata da 168e reunião,
ordinária. COMUNICAÇÕES - Foi
dada a palavra ao Conselheiro Mi-
randa Carvalho (DG-DNPVN), que,
reportando-se a assunto ventilado na
167e Reunião, Ordináada, no dia vinte
e oito de janeiro último relativo ao
Processo CNPVN-167-64, do qual pe-
diu "vista", afirmou que o Decreto-lei
-V 6.428, de 16 de fevereiro de 1964,
leermite ao Serviço de Navegação da
BaCia do Prata, cobrar tarifas nos
portos de Gdaira e Mendes. Ainda
com a palavra o mesmo Conselheiro
comunicou aos presentes ter encami-
nhado à Comissão de Inquérito do
Ministro da Viação e Obras Públicas
o processo referente ãs demonções na
Av. Jequitaia, na jurisdição do Deci-
taci Segundo Distrito de Portos e Vim
Neve.elvels. no Estado da Bahia. .A
seguir, o Conselheiro Xavier ; da Sil-

ilsAC) apresentou moça° ae so-
ederiedade ao Superintendente do
?Orlo cio Rio de Janeiro, Engenheao
erno Markus, pe l e seu empenho em
evitai a projetada greve no porto ca-
rme:), solicitando ao Presidente que
-a-, te crido a respeito equela autori-
dade. t. n Conselheira Benjamin Cruz
AI IPS eemumeou aos ecie gas ale o
.1eao da Viação ' e Obras Públicas,
no ! ) . J',2, n:Sta0 da di-à.5e::S011a arabalhes-
ia, que, por sua vez, inspirou-se nas
de iiaiee do CNPVN, encaminhou, Ex-
• eyeciao de Motivos e-o Presidente da
Republica, solicitando parecer da
iaeisultoi ia Geral da República etaire
:is e enteadas nulidades dos acôrdos
as. modos entre o Governo •passado e
endesmes sindicais partindo do pres-
.teeiseio de ser nulo toda ato assinado

aaente que não tem capacidade
nora realiza-lo. "ORDEM DO DIA -
eo iniciar esta parte da reunião, o

nt e incluiu na na . ; t o pio-
CO'' CNPVN-156-65, referente á res-
,cisan do Termo de Ajuste de
:se-11-1961	 e ,Aditivo	 cie 28-11-1963,
cujo feelator, Conselheiro Xavier da

FAC1 apresentou parecer
s	 pela aprovação do ato resciso-

easeando-se na informação ' da
Procuradoria Judicial do DNPVN
(DO-PJ), do seguinte teor: "Parecer
P.T-SJ - 87-64 - Processo numero
lit.e36-64 - Assunto: Obras de 'cons.
rucao do- Molhe de Proteção do Perto

cie 'Meus. Sr. Procurador-Geral.. Em
20 dc novembro de 1961, foi contra-
tacto, com "COBFtAZIL • - CIa. de
Mineração e Metalurgia Brasil", a
construção do Molhe de Proteção do
Perto de Ilhéus, na enseada cio Ma-
Riad°. no Estado da Bahia. O men
dor:rato contrato foi realizado em de-
cole-meia da concorrência pública de
4 cie agosto de 1961 e foi devidas-tiers-,

Ite registrado pelo Tribunal de Contas,
I em 20 de dezembro de 1961. Em 20
de novembro de 1963. foi firmado um
aditivo aquele Contrato, alterando o
preço global das cbras de 	
Cr$ 358.654.235 para Cr$ 981,438.9e3.
termo este devidamente registrado
pelo mesmo Tribunal, em 18 dé de-
zembro de 1963. Em 17 de março. de
1964, a Contratante solicita novo re-
ajustamento, tendo por fundamento
as modificações ocorridas no custo
dos materiais e de mão-de-obra. Em
19 de maio de 1964, a Contrattuste so-
licita urna prorrogação de vinte e oito
meses para a conclusão das obras.
Requerido ao Tribunal de Contas o
registro da Prorrogação, este . ma-
gou-o e sob o fundamenta de que já
estava exaurida a vigência contratual,
quando solicitada a prorrogação. Em
27 de julho de 1964.. em vista da ne-
gativa do registro da prorrogação, a
"COBRAZIL" Cia de Mineraçao e
Metalurgia, Brasil" - solicita o le-
vantamerito da caução de n9 3.950.009,
prestada em garantia do Termo de
Ajuste de 20 de novembro de 1961.
Em 30 de julho de 1964, foi o presen-
te processo remetido a esta Procura-
doria, a fim de que minutasse uns
Termo de Rescisão do mencionado
Termo de Ajuste de 20 de nosembro
de 1961, com clausula expressa auto-
rizando a devolução da caução à 'Con-
tratante, tendo V. S. em 26 de agites-
to p. passado, distribuído o Processo
a . este Serviço Juriclico a fim de exa-
mine-1o, em face da informaçao do
Engenheiro Chefe do S. F. C. em
9 de junho de 1964, que concluiu no
sentido de serem aplicadas, à Contra-
tante, as multas contratuais pela nao
conclusão da obra nos prazos pie-de-
terminados. Verifica-se, pelo' Termo
de Ajuste de 20 de novembro de 1961,
- cláusulas sexta e nona que tildas
as multas estabelecidas, quer ne que
se refere a não ebservância dos pra-
zos contratuais, quer no que sé refere
ao não cumprimento de qtadquer
cláusula contratual, só seriam (space--
vela à Contratante se não fossem de-
correntes de motivos de fõrça maior,
a juizo do Departetnento. A Contra-
-reate sempre justificou o atraso na
execução das coreespondentes (Paes.
Lendo o Departamento aceito, como de
fórça maior, aquelas justificativas,
tornando,' assim, inaplicáveis quais-
quer multas. • De fato, pelo Oficio
G-898, de 12 de junho de 1964, pelo
qual o Departamento solicita ao Tri-
bunal de Contas a averbação da
prorrogação do prazo de vigência do
TA-11110 de 20 de novembro de 1961, foi,
expressamente_ declarado, qee os mo-
tivos que determinaram o atreso na
execução das obras foram .notivos
fiirça maior. -Seno° assim, nada mais
resta a este Departamento, senão de-
volver à Contratante a caução presta-
da em garantia do mencionado Termo
da Ajuste, para o que abaixo apresen-
tamo.s a correspondente minuta do
Termo a ser firmado pelos Contra-
tentes. MINUTA - "Aos dias do
mês de do ano de 1964, à Praça
Maná número 10, nesta cidade, com-
pareceram o Departamento Nacional
de Portos e Vias Navegáveis, Autar-
quia Federal, representado por - seu
Diretor-Geral - Engenheiro (quali-
ficar), e a sociedade "COBRAZIL" -
Cia. dea Mineração e Metalurgia Bra-
sil", • sociedade brasileira, com sede
nesta cidade à Praça Pio X, n 9 15,
1C 9 e 129 pavimentos, neste ato re-
presentedo por (qualificar); e, por
èste instrumento e na melhor forma
do direito, tem os • Contratantes justo
e contratado rescindir, como de fato
rescindido têm, o Termo de Ajuste
celebrado em 20 de novembro de 1e61
e seu aditivo de 28 de novembro de
1963, devidamente registrados pelo
Tribunal de Contas, respectivamente,
em sessões de 20 de notembro de 1961
e 18 de dezembro de 1963. Em visa
da rescisão acima feita, os Contra-
tantes dão-se nuetuarriente quitação

para nada meie reclamarem um do
outro que se refira atos Termos ora
rescindidos, ficando aautorizada a CO-
BRAZIL - Cia. de MineraçáO e Me-
talurgia Brasil'. a levantar a caução
na importãncia de Crie 3.950.000, re-
presentada pôr titulos da Divida Pú-
blica Federal, devidamente .discrimi-
nados nos recibos ns. 24.664-488 e
24.874-792, • do Tesouro Nacional, da-
tadas, respectivamente, de 3 de ages-
ta e 20 de novembro. de 1961, realiza-
da como garantia do cumprimento das
obrigações assumidas pelas menciona-
dos Termos de Ajuste. E, para cotas-
Lane." E' o nosso parecer. Rio de
Janeiro, 8 de setembro de -1964. as)
José Carlos de Sabóia Bandeira de
Mello. Sr. Diretor-Geral: - De adir-
do com o parecer stipra, que opina no
sentido de "devolver a contratante a
caução prestada em garantia do Ter-
mo de Ajuste" de fl. Em 16-9-64.
As) Ismar Perçira Filho. Posta a ma-
téria em votação, foi aprovada, por
unanimidade o parecer cio Conselhei-
ro Relator (Etesoltiçáo 119 16).1-65) .
Dando proseeguimento aos trabalhos,
o Presidente manteve a palavra com
o Conselheiro	 Xavier da	 Silveira
(FAC) para relatar o processo
CNPVN-113-65, referente ao Termo de
Ajuste firmado entre o DNPVN e a

O AZIL - Cia. de ~dação e
Metalurgia Brasil" parir execução dos
servIçe. de complementa;ão do molhe
do proteção cio et-te le Ilhéus,
Enseada do Malhado, .Estado da
Bebia. O Relator fez a leitura de seu
parecer, favorável á aprovação do
instrumento. O Presidente consultou
se estava expresso no Termo que as
medições seriam feitas através de pe-
sagem em balança. O assunto, foi,
eatão, amplamente debatido e o
Conselheiro Miranda Carvalho
(DG-DNPVN) convocou o Subdiretor
de Planejamento e Coordenação, En-
genheiro Bento Santos de Almeida
que esclareceu aos Conselheiros sõbre
a intenção de realizar tate pesagens
em :aliança, apesar do lapso corstre-
tual. O Conselheiro Benjamin Eurice
Cruz (MTPS) apresentou adendo ao
parecer, que . passos) a ter a redação
seguinte: - e CNPVN-113-65 - RE-
LATÓRIO - Pelo Oficio n9 9528, de
26 de janeiro próximo passado, o Sr.
Diretor-Geral do DNPVN submete a
apreciação deste Conselho o Termo
de Ajuste celebrado entre o DNPVN
e a firma "COBRAZIL" para a exe-
cução de serviços de complementaçãO
do Molhe de Proteção do -Pôrto de
Ilhéus, na enseada do Malhado,. Es-
tado da Bahia. O referido Termo de
Ajuste assinado em 14,1-65, restittou
da concorrência pública realizada em
20-11-64, conforme Edital de Coneoi:-
renda publicada no Diário Oficial da
União n9 210, fls. 2a-71, de 5 do mes-
mo mês. Junto com a documentação
envia o Sr. Diretor-Geral o D. O.
que publicou o Termo de Ajuste que
ora submete ft apreciação dèsse Con-
senso, bem como o recibo que com-
prova ter a firma "COBRAZIL" rea-
lizado o depósito de Cr$ 40.000.000 a
titulo de caução conforme exigia o
Editai de Concorrência. E' este o Re-
latório. VOTO - Pelo exame do Ter-
mo de Ajuste . verifica-se que foram
ajustadas as seguintes condições• - 1 - Construção de um mo-
lhe de 1.422 metros de extensão com
a colocação de um milhão, trezentos
e vinte mil toneladas de pedras, obri-
gando-se a Cia. • Contratante a colo-
car uma média mensarde 37.000 to-
neladas. Que o preço global dos eer-
viços contratadosde cinco bilhões,
oitocentos e oito ' milhões de Cruzei-
ros. - Que o reajustamento de. pre-
ços será feito na forma prevista pela
Lei n9 4.370, de 28-7-64. - Quantos
aos prazos ficou estipulado: o início
da - obra 15 dias apôs a aprovação do
Termo de Ajuste por Parte deste Con-
selho, e o término dentro de 36 me-
ses contados da mesma data. - Que
foi previsto que a fiscalização da obra

Iserá feita por unta Comissão Erese-
; dal denominada Comissão de Fisca-
lização de Obras e Serviços do Mito
de Ilhéus, obrigando-se a Companhia
contratante a manter no local de ser-
viço um Engenheiro devidamente ha-
bilitado. - Que o pagamento dás
obras será feito por faturas mensais
de acárdo com os serviços executados
aplicando-se as quantidades de servi-
ços realizados os preços unitários con-
tratuais. - Que será feito um adian-
tamento de Cr$ 200.604.000 em diver-
sas etapas,- de acôrdo com a colocação
no canteiro da obra de aparelhagera
necessária e que esse adiantamento
será compensado das faturas mensais
à razão de Cr$ 250 por tonelada cie
pedras colocadas no molhe até per-
fazer o total do adiantamento. - Que
o pagamento dos serviços objeto do
Termo de Ajuste será atendido no
presente exercício à conta elo item 6
do Programa de Aplicasáo dos re-
cursos do Fundo Portuário Nacional
aprovado péla Portaria cio MVOP
n9 204, cie 25-5-64, e prorreeado pela
Resolução n9 158.6-64, de 29-12-64,
deste Conselho de Portos e mais pelos
recursos orçamentários da União e
Fundo Portuário Nacional, que para
éste fim foram concedidas a- esse De-
partamento no corrente ano e nos
próximos exercidos. - Que além da
caução já, feita de quarenta milhões
será realizado um desconto de 4,3-e
sôbre o valor de cada fatura paga, até
atingir a Importância de duzentos e
noventa milhões e quatrocentos mil
cruzeiros, o mesmo procedimente sera
aplicado nas faturas de rea,ustamen-
to. - Que esta prevista uma multa
diária de 0,01% do valor total e atua-
lizado dos serviços não realizados por
dia que exceder do prazo estipulado
para o término da obra. - Que estãe
previstas cláusulas de rescisão de con-
trato por Motivo de Iõrça maior e
inadiplencla da firma contratante.
- Finalmente que o Termo de Ajuste
sõ se tornará efetivo 'depois cie devi-
damente aprovado por este Conselho
de Portos. A Obra do Molhe de Pro-
teção do Pôrto de Ilhéus, já foi con-
siderada por este Conselho corno ele
absoluta necessidade, está incluida
dentro do Plano Portuário Nacional.
A concorrência foi feita dentro dos
termas da Lei e o Termo de eajuete
obedeceu , as Normas aprovadas por
este Conselho. Assim, sendo. votamos
pela aprovação do Termo de Ajuste
assinado entre o DNPVN e a "CO-
BRAZIL - Companhia de Mineração
e Metalurgia Brasil" para a constru-
ção do Molhe do Pôrto de laretis na
enseada do Malhado. As) Joaquim
Xavier da Silveira, ADENDO. Que
seja recomendado ao DNPVN que na
execução do presente contrato as me-
dições sejam realizadas através de pe-
sagem em balança. As) Benjamin
Enrico Cruz". Posta a matéria em
votação, foram aprovados o parecer e
o adendo, (Resolução ne 169.2-65).
Ainda com a palavra e de adirdo com
ft pauta dos trabalhos, o Conselheiro
Xavier da Silveira (FAC) passou a
relatar o Processo CNPVN-86-65, re-
ferente ao pretendido aumento de ta-
rifas cio perto de Irnbieuba. A maté-
ria - deu margem a amplos debates,
tendo o Conselheiro Léo Magarinos
(CUM) afirmado que o Conselho,
coerente com sua Resolução número
165.1/65, de 2-1-65, não poderia apro-
var aumentos de tarifas na modali-
dade que está sendo proposto. O Con-
selheiro Xavier da Silveira (FACI
afirmou que o Decreto n9 41.144-59,
em seu art. 39, obriga que os aumen-
tos de salários dos portuerios só po-
dem vigorar simulteneamente com os
respectivos aumentos tarifários.
Presidente comunicou aos Conselhei-
ros que entrou em entendimentos com
o Diretor-Geral do DNPVN, no sen-
tido de serene enviados oficlos a taches
as administrações portuárias, solici-
iene° os seus quadros de pessoal at
as respectivas remunerações, nos "i•
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ca da mercadoria. Esclarece, contu-
do, tratar-se de aparelhagem de emer-
gência e com a qual concorda, ape-
nas pelo caráter que apresenta de vez

voto do Relator quanto ao aumento,que preferia Instalações permanenres.
Informa, finalmente, que o Presiden- de vez que ase anomalias existentes
te do Conselho, tendo acompanhado nem podem ser corrigidas de momen-

to, inclued e quanto ao quadro deepes-a todas as fases da operação, tem
condições para dar aos demais Con- soai considerado excessivo pelo Pró-

prio conceseionário da exploração co-selheiros tõdas as explicações que to-
mercial do perto. Discorda, entretan-rein julgadas necessárias. O Canse-
to, da data da aplicação desse aumen-lheiro Joaquim Xavier da Silveira
to por contrariar decisão já tornada. (FAC) fala de sua preocupara() (man-
pelo CNPVN (Resolução n9 171.3-655to "ao funcionamento do Conselho, fa-
A seguir o Conselheiro Xavier - da Si]-ce a ausênia dos Conselheiros re-

N-presentantes do Banco Naciona/ do veira (FAC.) relata o processo CNPV
67-63 -referente à solicitação do Su-Desenvolvimento Econômico,- em mis-
perineendente do Pôrto de Niteróisão oficial no Japão e sem suplente
no sentido do reembõlso da importem-e do Conselho Nacional de Transnor--
da cie Cr$ 505.24.5,50 que pretende emtee que, segundo informacão do Pre-

sidente na reunião antericir, está em face do projeto que dispõe sare a
Inclusão doe portos cie Indentem e Ni-vias de, substituiçáo. A seguir, o Pre- te:ele no progrerna de financiamentosidente Informa Obre a reunião dos pelo Eximbank. Declara o Relator

administradores de portos organiza-
dos no Pais que se está realizando na que ° pedido carece de fundamento
sede e sob o patrocinio cio DNPVN. legal, de vez que. reembõlso pleiteado

resulta da importação de equipamen-Diz de seus obletivos e dos cleseins to anteriormente à Resolução do Con-
dos administtadores em obterem co-

lbertura tarifária para pagamento de selim e . conclui propondo a denega-
ção do pedido. P,osta em debate eaumento salarial autorizado pelo Con- v

selho Nacional de Politica Salarial veda por unanimidade (Resolução, iniciar a Ordem do Dia. o Fred:otação, a proposta do Relator é apto-

Ao 171.2-65). Por solicitarão do Con-
selheiro Relator, é adiada a _discussão
do processo C1PVN-113-64 referente

Pôrto de Salvador, BA, para nos têr- ao pedido de aforamento à Av. Fran-
cisco Bicalho, em favor de Mesbla S.mas do que ficou deliberado na -meu- A. A seguir o Conselheiro Léo Ma-

niAo anterior, prestadem os esclare-
cimentos julga dos n ecesssã rios pelos. garinos 5.Calel) relata o processo
Con	 CNPVN-165-64, dispondo sôbre apro-selheiros ao , debaterem o procee-1 vação de tarifas para . os portos de.so CNPVN-2-63. referente ao aumen-

Guelra e Mendes no rio Paraná. Faceto dias tarifes vigentes na base de 73
por cento. destinado à cobertura das ao parecer da Procuradoria Judicial
despesas decorrentes cio aumento sa-rd° DNPVN de que cabe ao Censelho,

se assim julear conveniente, aprovarlarial de 57ee, bem. como outros en-
tarifa Nra portos da categoria 'dee
mencionados e considerando que a
matéria já havia eido amplamente
debatida, propõe o Relator que se
encerre a cii,anissão da matéria e seadministradores do porto de Salvador encerre

que a despesa de pessoal naquela eu- delibere aprovar as tarifas na forma
tidade está acima do limite de 7O' 	 que foi solicitada. •Subinetidad,
da receita, prevista na legislação 	 votos a proposição é aprovada por

ve unanimidade	 Re soll o 171.3-65).gente. Que em '1964 houve uma re-
cuperação na movimentação de cio'- Após aceitarão pelo plenário, o Pre-

ridente stl ionete a debate o proceseo
ga e acredita que essa recuperação referente a alierecão da relação pra-prosseguirá, a despeito do aumento, (trama de aplicação dos recursos do
tarifário, que pleiteiam. Diz do In- Fundo de Melhoramento de 

portos • decremento que vem 'se verificando na Santos e Paranaguà, de modo a quecabotagem, com o movimento que ee possa ser exportado o excedente cieobteve nas últimas semanas, inclust- milho, a g ranel, durante o penedo deve com mercadorias que de há ninito
não eram vistas no pôrto, como,	 março a agosto do corrente. Expõe o

por Presidente, federe o equipamento queexemplo, o arroz. Que face a redu-
ção da movimentação de carga que se
vinha verificando e, a mecanização
parcial dos serviços, há excesso de
trabalhadores que não podem ser dis-
pensados em face . dos convênios e
acedidos que foram .coagidos a firmar
com o Sindicato dós Trabalhadores.
O Conselheiro Xavier da Silveira
(FAC) fala sôbre a construção do
pinto do Malhado era Ilhéus e seus
poesiveis reflexos no põrto de Salva-
dor que poderà, prol/tear, segundo diz,
urna concorrência danosa para o Pais.
O Engenheiro Sepúlveda s da Cia. Do-
cas . da Balda declara não compreen-
der a inversão de capitais para a
construção do pôrto do Malhado
quando o de Salvador já existente, se
ressente de equipamento indispensá-
vel ao seu funcionamento em condi-
ções satisfatórias. Nessa oportunida-
de o Presidente faz. ver que se tra-
ta de portos com região 1;w-econô-
micas bem distintas e o Conselheiro
Diretor-Geral fala da necessidade da
administração do Pôrto de Salvador
lançar-se a unia política agressiva em
busca de mercado. Por fim, declaran-
do os Conselheiros estarem satisfel-
toe ema os esciareohnentos prestados,

interessados já aprovados pelo Con- o Presidente agradece a presença dos
selho. Sendo assunto de urgência ur- Administradores do Pôrto de Salvador
gentissima, pede que o processo, já que se retirem declarando de sua sa-
encaminhado ao CNPVN entre, em ca- tedação pela oportunidade que lhe
ráter excepcional, na ordem do dia ofereceu o Conselho em expor a si-
dos trabalhos de hoje, de modo a que tuaçãO do porto. E', também encer-
se possa promover as imediatas ins . rado o deluate sobre o processo CIPVN-
talações para- movimentação meceini- 2' 63 que submetido a votos, é apro-

vado aumento na forma solicitada,
por unanimidade, tendo o Conselhei-
ro Leo Magarinos (CMM) declara-
do não ver conto não acompanhar o

dente faz entrar os engenheiros Geor-
ge Louis lIumbert e José Carlos Alel-
xo Sepaivecla, da Administração do

cargos, conforme autorização do Con-
selho Nacional de Politica Salarial.
Respondendo ás perguntas formula-
das pelos Conselheiros, informam os

ga e descarga nos portos, cujo pessoal
ficará subordinado às addeniserações
4011 POrtOa, a President dá pot en-

precisa ser Instalado e que importa
em investimento de CrS 2 bilhões para
o pórto de Santos e Cr$ 500 milhões
para o perto de Paranguie Propondo
assim, a aceitação do que propOs o
Diretor-Geral. Submetida a debate e
votação, a proposta é aprovada Doe
unanimidade iResoluefio 171.4-65).
Assuntos Gerais — O Presidente, fala
sõbre antepeojeto da reformulação da
legislação portuária — Capitulo XIII
— dispondo sôbre o pessoal portuário
que fez distribuir aos Conselheiros.*
Esclarece tratar-se cie matéria que de-
verá ser deliberada cio breve pelo
Conselho, já que o Milestro da Via-
çào pede eu-gemia, ra o assunto,
por esse motivo pede a atenção dos
Conselheiros. O Conselheiro Xavier •
da Silveira solicita e obtém a inser-
ção em ata do voto de pesar pelo fa-
lecimento do poeta e jornalista Au-
gusto Frederico Schimidt, recentemen-
te ocorrido. cientificando-se. Por ofí

-cio ã familia enlutada, os sentimen-
tos do CNPVN. Após tratar dos estu-
dos que pretende apresentar sôbre a
instituição do termo único para car-

mos do Decreto r0 54.295-64. Mas, o
parecer do Relator era pela conces.são
do aumento de tarifas do porto de
Imbituba, na base de 59%, a entrar
em vigor, na data da sua publicação
e, finalmente, peia assinatura de um
acürdo ealarial entre a concessionária
e os Sindicatos interessadoseenos ter-
mos je aprovados pelo Conselho, em

. processo de interesse da Cia. Docas
de Santos. Posta a -matéria em vota-
çáo, foi aprovada, com o voto con-
trário do Conselheiro Léo Magarinos
(CMM I , quanto à - entrada em vigor
da tarifa, tinia vez que optava pela
obediencia de Resoluçao do Conselho
n9 165.1/65 (Resolução ne 169.3 '65).

• Como último assunto constante da
pauta, o Presidente abordou o Pro-
cesso CNPVN-40/64, referente a au-
mento tarifário para os portos de Pa-
ranaguá e Antonina, no Estado do
Paraná. Leu recurso interposto pelo
Engenheiro Arthur Miranda Ralno3
Superintendente da Administração do
Pôrto de Paranaguá. Convidou a rea
ferida autoridade a tomar parte dos
trabalhos para sustentar, como o ez,
seu recurso contre o envio do Pro-
cesso respectivo ao Conselho de Po-
litica Salarial. Após responder per-
guntas dos Conselheiros, o Eniteahei-
ro Miranda Ramos se retirou da reu-
nião, após receber agradecimentos co
Presidente. Os debatei: prosseguiram
e o Conselheiro Joaquim Xavier na
Silveira (FAC5 apresentou proposta
verbal para atender-se os recursos da
Administração do Porto de Parana-
guá, aprovando-se o aumento das ta-
rifas. Posta a matéria em votação,
foi aprovada a proposta verbal do
Conselheiro Xavier da Silveira (FAC),
com os votos contrários do Relator,
Conselheiro Benjamin Cruz (MTPS)
e Conselheiro Léo Magarinos 5,
que votavam nela obediência da Re-
solução n9 167.2/65 (R esoluçào
n9 169.4/65). Dado o adiantado cia
hora, o Presidente deu por encerrados
os trabalhos, dos quais, eu, Luiz Ge-
raldo Dias Ferreira, pelo Chefe da
Secretaria do Conselho Nacional de
Portos e Vias Navegáveis, lavrei a
presente Ata, que lida e achada con-
forme por idos, vai assinada por
mim. pelo Preeldente e demais Conse-
lheiros presentes. Rio de Janeiro, 2 de
feeereiro de 1965.

posx em vota.
; çã	

.,
e:).	 Aprovada a Ata da 181" reu-

' 4. . Comunicações — O
I Coneelheiro Diretor-Geral tsr iv•T h,-
'guines  comunicações: — De same
'viagem ao pene° de Paranagua onde
,teve cportituidade de inaugurar ai-
guinas obrass e aprovar concorrén-

: ceis para outras, inclusive cOntru-
Ção de armazene' 29 — O Ministro
da Viação ao ser eiensifirada da Ins-
tauração do prcereso adminieinativo
paia apular possíveis irregularida-
des no. obsto de Ma naus, reco:renda
que, na Comissão que para isso será

.aesignada, deverá integrar um ele-
mento do Ministério a ser oportuna-
mente designado; 3 e .— Esta sendo
heje reelizacia, a concorrencei públi-
ca para a condrução de Neto de Eu-

¡qui, no Estado do Maranhão; es —
!Que a Cia. Docas de Santos infor-
mou que, por ter sido atingido e ob-
jetivo. ces sou a cobrança do adicio-
nal de 10 ,e, :dobre as tarifas do pótito
de Santos; — 5". — Que o eleve-d.o

j da Viação expressou o desejo de no
próximo dia 5, quando devera edtar
:em Fortaleza, instalar a Cia Decee
:clo -Ceará, cujo Estatuto está em elle-
cresse° no CNPVN: 6 — (eles enviei'
ao Conselho. e simultâneamewe
todos os órgãoc interesados. nos tén'-
aios da reconeendsição do Mini s tro da
Virção que pretende reepoeta dee
meemos, em 15 Cias, do Estatuto do
Portuário, O Core elhelro Leo ele_
garinos (CMIeli para pedir o enca-
minhamento. ao ministério da Via-
ção. sei caráter prioritário, do pro-
cedes, referente a solicitação das Con-
ferências de Fretes em relação à
Portar1a do MVOP ne 462se4. poli_
cita, ainda, o mesmo Coneelheiro

li que se oficie ao Superintendente da
j APRJ solicitando vages em área eo
pórto para  eetacionemento doi; cei-
roe dos membros do Conselho nos
dias de reunião. O Conselheiro Xa-
vier da Silveira (FAC) faz e comu-
nicações a saber: 1 9 — no dia cio
hoje realizou-se a eleição de A e, o-
ciação Brasileira de Adeendedsmers
de. Perdes quando foi reeleito o Enge-
nheiro Arrio Oscar Markus; 2 e —
para solicitar urgência ao encaminha.
mento ao MVOP do proceedo em que
a aia. Docas de Santos solicitou
prorrogação dos prazos previstos na
Resolução do Conselho que autrizou
a cobeança, por 90 dias, do adicto-

,/ Ala da CLXXXI Reunido, Ordinária,
. do Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, realizada no dia
onze de fevereiro de 771i1 novecen-
tos e sessenta e cinco.
Conselheiros presentes:
Carlos Theophilo de Souza e Mello,

Presidente.
Fernando V. de Miranda Carvalho

— DG-DNPVN.
Léo Magarinos de Souza Leão —

CMM.
Walter Vilela Guerra — MM.
Joaquim Xavier da Silveira — FAC.
Benjamin Eurico Cruz	 MTPS.
Aos onze dias do mês de fevereiro

do ano de mil novecentos e sessenta
e cinco, na sala cie reuniões do Con-
selho Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis, situada na Praça Meuá nú-
mero dez, nesta cidade, realizou-se a
centésima septuagésima primeira reu-
nião, ordinária, do Conselho Nacio-
nal de Portos e Vias Navegáveis, Sob
a Presidência do Engenheiro Carlos
Theophilo de Souza e Mello e pre-
sença dos Conselheiros acima mencio-
nados. ATA — Lida, discutida e pos-
ta em votação, é aprovada a Ata da
170e reunião, ordinária. Comunicações
— O Diretor-Geral comunica que o
Ministro da Viação e o Ministro do
Planejamento estão promovendo a ex-
portação a granel do excedente da
safra de milho pelos portos de San-
tos e Paranaguee considerado de gran-
de interésse para o País. Para que
isso se efetive, torna-se necessário, to-
davia, que sejam alterados os progra-
mas de aplicaçâo dos recursos do
Fundo de Melhoramento dos Portos

cerrada a reunião, da qual eu, Márcio
Maemart Ramos, lavrei a presente Ata,
que lida e achada conforme por to-
dos, vai 'assinada por mim, pelo Pre-
sidente e demais Conselheiros•presen-
tes. — Rio de Janeiro, 11 de fevereiro
de 1965.

Ata da CLXXXI reunido. ordaária,
do Conselho Nacional de Portos eVias Navegáveis, real'zada no dia
vinte é trés de Março de mi? no-
vecentos e sessenta e vinco.

Conselheiros pressentes:
:Caricie Theephiso de Soem e Mel..lo Presidente;•
Fernando V. de M i randa Cervaho— DG/D,NPvN;
Léo 14Iagarinos de Souza Leão —

OMM.
Joaquim Xav:er

FAO;
Medido Mário da

CNT;
Benjamin Emico Crus — 'MTPS.
Aos vinte e ires dias do Ines de

' Março do ano de mil novecentos e
wsenta c cinco, na sala de Reuniões
j do Conselho Nacional de portos eI Vias Navegáveis, situada na Praça
n Mauá número dez, nes t a cideole do'
Rio de Janeieo, realiz,oldee a cen-
tésima octogésima primeira reunião,
ordinária, da CNPVN. sob a Presi-
dência do Eng. Carlos Theophilo de

:Souza e Mello e presença dos Con-
selheiros acima mencionados -- Ata

1 — Lida diSCUtld

da Silveira

Co d a Araújo —

NP
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INSTITUTO DE PREVIDÉNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS . SERVI-
DORES DOESTADO

INSTRUÇÕES 60 DE 22 DE MARÇO
DE 1965

O Presidente do Instituto de Prevl.
dencia e Assistência dos Servidores
do Estado usando das atribuições que
Lhe confere o artigo 82, do Decreto-
lei n9 2.865,- de 12 de dezembro de

considerando a revogação das Ins-
truções n9 2-61, que aprovaram o Re-
gimento dos Cursos do IPASE,

considerando a necessidade de res-
tabelecer aqueles Cursos, e tendo em.
vista o que consta do Processo n9 ....
32.544-62, resolve:

Aprovar um nôvo Regimento para
os Cursos de Aperfeiçoamento do
IPASE, consubstanciado ride presentes
Instruçõese

atribuições do DNPVN. Posta era de-
bate e votação, a proposta é Apro-
vada par unanimidade (Resolução
181.1-65). A seguir, o Conselheiro
Xavier da Silveira (FAC), apresenta
seu relatório ao processo CNPVN —
155-65, referente ao ajuste firmado
com a Cia. Everest de Engenharia e
Comércio para execução de calçamen-
to e obras de cantaria no pôrto de
Mucuripe, CE. Esclarece que o pro-
cesso antes baixara em dilieência
para coraleinentação de dooureene
tos. Ressalta, cinda. que a caução
prestada ceie, aquém daquela que foi
fixada pelo conselho quando da apro-
vação das "Normas para Concorrên-
cias", mas, propõe, que se aprove o
ajuste recomendando, todavia, ao Di
retor Geral do DNPVN, retirar- dos
pagamentos parcelados da obra, a
importância necessária a integraliza-
ção da caução. Posta em -debate e
votação, a prop:e ta é Aprovada por
unanimidade (.Re:olução 1131.2-65).
Em adendo. o Conselheiro Waldo
Araújo (ON'ee eugere que se comu-
nique ao Diretor-Geral que, desta
data em diante. não mais se apro-
vará ajuste que tenha o valor da cau-
ção abaixo de 5d• do valor da obra.
O Conselheiro Diretor-Geral restitui
ao Presidente o processo C,'NPVN —
33L64, referente a baixa de bens fie
secos da Cia. Docas de santos, do
qual pedira vsta, sendo Relator o
Conselheiro Waldo Araújo 'CNT)
com voto em separado do Conselhei-
ro Xavier da Silveira (FAC) . O
Presidente determina a inclusão dês-
te processo na Ordem cio Dia-da Pró-
xima reunião. O Conselheiro Xavier
da Silveira (FAC) fala sõbre o 'pro-
cesso eôbre a' constituição da Cia.
Brasileira de Dragagem que deverá
entrar em pauta nas próximas reu-
nidas. Reitera ao Diretor-Geral que
responda. antes•d'seo, ao requerimen

-to que formulou eólare a aquisição da
Ilha do Engenho. Ao iniclar_se os
debater sõbre o processo 17145. Es-
tatuto da Cia. Docas do Geará, o
Conselheiro Léo Magarinos propõe
que a reunião seja suspensa para que
os conselheiros o estudem em con-
junto, antes de rua votação. Face e.
anuência unepime do plenár io, o

Presiden te dá por encerrados os ira..
balhcs desta Reit:não, da qual, eu
Mareio Maynark Ram os, Chefe da

Secretar ia do Conselho Naciona l de

Portos e Vias Navegáveis, lavrei a
presente Ata, que lida e achada con-
forme por todos, vai assinada por
mim, pelo Pre n deste e demais Con-
selheiros presentes. Rio de janeiro,
23 . de março de 1965..

capirtreo 1
das Finalidades

Art. 1 Os Cursos de Aperfeiçoamen-
to (GFC), criados em obediência ao
-estabelecido no artigo 27, do Decreto
número 37.614, de 19 de julho de 1955,
tem por finalidade promover a am-
pliação dos conhecimentos gerais, a
especialização e o aperfeiçoamento dos
servidores do IPASE.

cuitelo II
Da Organização Didática

Art. 2, Os Cursos de Aperfeiçoa-
mento obedecerão à estrutura seguin.
te:

— Curso Básico
— Curso de Especialização

11I — Curso de Aperfeiçoamento
IV — Curso de Formação de Che-

fes e Assaelteres

•

Art. 49 Os Cursos de Especializa-
ção destinam-se a proporcionar pre-
paro sistemático em determinada ati-
vidade do IPASE.

Art. 59 Para os Cursos de Especia-
lização terão preferência, á matricula
os servidores que:

a) . eetejam trabalhando em setores
relacionados com esses cursos;

b) possuam certificado de concite
são de cursos de nível secundário.

Art. V E' vedado ao servidor cur-
sor, siinultâneamente, mais de um dos
cursos programados.

Art. 79 A determinação dos horá-
rios e o tempo ele duração das mime
compete à Chefia dos Cursos, que pre-
cederá segundo a conveniência peda-
gógica do ensino, procurando também
conciliar os intere = ses da Administra-.
çao.
• Art. 89 Durante um período letivo
poderão ser miinstrados, simultanea-
mente, ate 5 (cinco) cursos de espe
cialização, que serão realizados den-
tro de unes escala de prioriciode es-
tabelecida pelo Conselho de Professó-
res, pelo Chefe dos Cursos e aprova-
do pelo Chefe do SGP e Diretor dos
CO.	 •

Art. 99 São considerados entre cur-
sos de Especialização, os seguintes:

1) Administração do Pessoal
2) Administração Orçamentária

• 3) Administração de Material
4) Administração de Bens
5) Dire:to Constituo:ova/ e Admi-

nistrativo
6) Legislação de Pessoal e do Ipase
7) Chefia
8) Concessão de Beneficio Asses

tendeis
te Relações Públicas
10) Relações Humanas
11) Técnica de Documentação e Ar-

quivo
12) Técnica de Redação Oficial
13) Técnica de Operações de Em-

préstimos
14) Seguros Privatloo
15) Seguro Social
16) Inversão de Capital.	 •
17) Eetatiseica aplicada ao Serviço

Pablito
18) Arquivo Medico. Estatística.
Art. 10. Os cursos de Espec.alsze

çáo constarão de:
1) Fundamentos de Admiinstração

Pública
2) Organização e Métodos
3) Uma disciplina especializada. -
1 dineo — A disciplina especializa-

da constitui, em cada curso, a matéria

Art. 13, Os cursos de Aperfeiçoa-
mento sere° estruturados por propose
ta do Chefe dos GPC, sempre que o
voetune de solicitações ou o resultado
das sondagens efetuadas junto ao
fenclonalismo, justifiquem a eua ne-
cessidade.

O funcionamento dos Cetreos ficará
condicionado à aprovação do SGP e -
homologação do Sr. Diretor dos EG.

citefrueo
Das Atividades Escolares

Art. 14. A determinação doe ho-
norários- do tempo de duração das
aulas compete a Chefia dos Cursos,
que procederá segundo ás conveniên-
cias pedagógicas do ensono, procuran- •
do, também, conciliar eis interesses
da admiinstração, dos professõres e
alunos.
Art. 15. A freqüência às aulas e

trabalhos escolares, programados para
cada curso, é obrigatória.

Art. 16. O programa de cada cits-
ciplina, aprovado pelo Conselho de
Professieres, deve ser elaborado pelo
professor que a ministrar, observadas
as peculiaridades de cada uma de!as
em relação ao IPASE.

Art. 17. O limite de matriculas, em
cada turma, será fixado, previamente.
pelo Chefe dos Cursos, tendo em vista
a capacidade das instalaçõee e as pos-
sibilidades do corpo docente.

Art.. 18. A verificação de aprendi
zagem dos alunos de todos os cursos
será feita mediante o jul gamento dos
trabalhos de aplicação e provas.
• Art. 19. Caberá ao professor da
disciplina ou a seu assistente, se fiir
o caso, elabofar as questões dae pro
vas parciais, bem como, julgá-las.

Art. 20. A freqüência as aulas- e
os trabalhos escolares programadlY,

para cada curso, serão obrigatórios.
19 Só poderá prestar exame 9:.

nal, em cada disciplina. o aluno que
ao fim do .respectivo pe.riode letivo
tenhà o mínimo de 85 çe (oitenta e
cineo por cento) de frequência;

1 r A ausênc i a ki aula, por peno.
do superior a 10 (dez) dias nes ,-
cutivos, sem motivo que represente
interesse para a Administração, im-
plicará em cancelamento da matri-
cula;

1 3g As vaga; correspondentes a
cada curso serão clistribuidas equita-
tivamente pelos Diversos Deputa-
mentos do IPASE;

1 49 Cada Departamento deverá re.
nevar um número de vagas p. pre-
enchimento por servidores indicados
pelos OLs.

ceetrueo
Da Organização Administrativa

Art. 21. A direção e a administra-
ção doe Cursos de Aperfeiçoamerio,
serão exercidas pelos seguintes Cr.
gãos:

I — Chefia
II — Secretaria
III — Conselho de Profeesecee •

Do Chefe
Art. 22. O Chefe dos Cursos. será

escolhido entre os servidores efetivos
do IPASE, que possuam habilitação
nos serviços Administrativos - do Ins-
tituto.

Parágrafo único. A' indicação do
Chefe dos Cursos será fe..e pelo Sr.
Diretor dos EG, obedecidas lis exigen.
cias dêste artigo.

Art. 23. Constituem atribuições de
Chefe dos Cursos: .

I — planejar os programas de tra-
beehas de cada curso, em cada perío-
do e elaborar a correspondente pro-
posta orçamentária dos Curso..;

II — fixar o número de alunos .para
cada turma;

III — determinar o horário, que
será observado segundo as convenien-
eisie Pedagógicas do ensino, procuran-
do, também conciliar os interesses tia
Administração;

IV — dirigir 25 .serviços técnicas e
administrativos dos Cursos;

al de 73% Ware as tarifas para co-
eiertura de despesa decoerente do au.
eximi.° salarial comedido aos portuá-
rios de Santos. Lembra que o assun-
to foi discutido em caráter de urgên-
cia pelo Consedio e se o processo não
for encaminhado com urgência ao
Ministério. poderá criar um caso so-
cial de difícil solução . e) Conselhei_
,To Lea Magarinas (OMM), em apar-
te, apoia o Conselheiro Xamier da
Silveira (FAC) mas declara que a

• Secretaria continua s,em os nicles ne-
cessários para dae- maior rendimento
oitos seus trebaIhcs. Isso também
escoleeee com os Cone elheiros que se
acham sobrecarregadas de proceesce
.ipara ree-dar; 3e — recebem o pro_
Mente que os demais Conselheiros
pela marinha mereince para rela-
tar. Coma preciee estuda ,' o asom-
ta eà:11 maior profuniedede porque
deoie -CIE'u.lie deverá sair projeto de
Lo poda prorrogação do prazo re-
guiem ai da . 15 dias para apresentar
ceu seatório. Na forma do Regimen-
to, o presidente concede prerroeação
de 8 dias. O Oanselheiro 'Wakio
Araajo (CNT) informa que o Mini_e_
tro do Viação já aprovou e encami-
nhou pare publ cação no Dãlrio, jt-
ciO!. a normas reguladoras da. uai..
ceção da Lei 4.370-64 dispondo :O-
bre t . ;.ajt:Ftam2nt 0 de can:ratos de
obras e -erv.ço:-. como, porém, houve
dúviea levantada pelo DNOS, e pu-
blictiçea foi suepensa, estendo o re-
estudo sendo feito em caráter de ur_
gencia. Informa, ainda, _que o 'Jen-
eelho Nacional de Transportes ia.
apro;• oti o seu, orçamento e 'respec-
tivo plano de aplicação de seus, re..
cue ca. O Presidente fala sõbre sua
viagem a earanaguá e eantos. La-
ine,ta que os demais Conselheiros
não o tenhaip acompanhado nessa
viagem e reitera o -onvite da eia.
Docas de Santos para que os mein-
brce do CNPVN visitem o Pôrto de
Santos. Le. ainda, ofício da Cia. Do-
cas de Santos referente à :ligação

e ferroviária de Piaesaguera ao estue-
rio do pôrto de Santos para cujo es-
tudo o Ministro da Viação crioue
Grupo de Trabalho do qual a CDS•
fará parte, — Ordem do Dia — O
Presidente dá a palavra ao Conse-
lheiro Benjamin Cruz (MTPS) para
relatar os processos CNP'VN — 9 —
62 — 66 — 67 69 — 70 --, 72 — 74 a-
76 — 77 — 78 — 231 —23'I — 245 e
236, todos de 1965 e referentes ao
aforamento de terrenas de marinha e
seus acrescidos, localizados em áreas
sem interesse à expansão dos aicerèse
Considerando os Pareceis favoráveis
emitidos pelos órgãos próprios do
DNPVN, - opina favoràvelmente
aforamento no que diz respeito às

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

. OURSO BÁSICO
Art. 39 O Curso )31$100, que se das-

tina a ampliar os conhecimentos fim.
dementais do pessoal parea. O exercício
das atividades auxiliares de adminis-
tração, seefe realleado em'quatro me-
ses e compreenderá às seguintes dis-
ciplinas:

I — Pcn.tuguês	 •

III

II — Matemática
— Legislação do Pessoal e do

IPASE
IV — Datilografia

Czirsd de Especializaçao

principal com volume maio d tra ., r e
balhos escolares, constante de aulas de
-trabalhos práticos.

Cursos de Aperfeiçoamento
Art. 11. Os cursos de aperfeiçoa.

mento destinam-se a aprimorar os co-
nhecimentos no dominio de técnica
tanto no setor das atividades adrni-
nistratIva.s gerais, quanto no setor dae,
aitvidades especificas.

Art. 12. Os Cursos de especializa-
ção teteia) caráter objetivo e serao
privativos doe servidores do IPASle,
que exerçam cargos ou funções de na.
tureza tecnica ou de assessoramento
ou tiue possuam diplomas ou certifi
cados fornecidos por entidades Idó-
nea" a juizo da direção* dos Cursos

Parágrafo único. Poderão ser ma-
,trieulados nos Cursok de Aperfeiçoa-
mento servidores que, não satisfazen-
do fie condições do presente artigo, já
tenham exercido funções de Chefia ou
assessoramento pelo menos durante
dois anos.
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iV - determinar a zubstituição de
, professor, em caso de impedimento
por prazo não superior a 10 (dea)
dias;

VI - assinar, junto com o bade
Go SOF e Diretor dos EG, os certi-
ficados expedidos pelos Cursos:

• VII - propor ao Chefe do SGP a
concessão de prêmios escolares.

. Da Secretaria

Art. 24. A . Secretaria dos Cursos
compreende a execução dos serviços
administrativos, como expediente, ar-

. quivo e biblioteca. .
Parágrafo único. A Secretaria será

dirigida por um Encarregado designa-
do por proposta do Chefe dos•Cursos.

Art. 25. A Secretari dos Cursos
de Aperfeiçoamento comete:
i I - Tomar providê 

1.;

cias para a
inscrição dos candidatos aos cursos;

II - preparar e expedir avisos es-
colares;

III - manter em dia o registro de
matricula e demais assentamentos re-
lativos ao corpo discente;

IV - preparar certificados e expe-
dir cartões de identidade escolares;

V - apurar a frequência dos alu-
nos e professores, de aulas;

VI - fornecer aos órgãos compe-
tentes do SGP, os elementos neces-
sários ao preparo do pagamento dos
professores.

Conselho de Professores

Art. 26. O Conselho de Professores
será constituído pelos professõree le-
galmente designados para reger as
disciplinas integrantes de cada curso
em realização, na qual compete:

a) dar orientação técnica aos cur-
sos;

tir emitir parecer a5bre assuntos de
ordem didática de pedagógica que
lhe forem encaminhados;

c) promover o aperfeiçoamento do
ensino, tendo em vista a experiência
adquirida nos períodos letiios ante-
riores e estudos comparativos com
outros Cursos do Serviço Público.

Art. 27. O Conselho de Professores
reunir-se-á, ordinariamente, 1 (uma)
vez por rnés e, extraordinariamente,
quantas vezes forem necessários.

CAPITULO V

Do Pessoal Docente

Art. 28. O pessoal docente dos Cura
aos será constituído de professores e
assistentes.

Art. 29: Os professõres e assisten-
tes serão desginados Por proposta do
Chefe dos Cursos ao Diretor dos Ser-
viços Gerais, mediante portaria do
Presidente, devendo constar do ato as
condições essenciais de admissão -e
regime de trabalho.

Parágrafo único. O assistente só
será convocado no . impedimento do
titular ou mediante solicitação deste,
se a disciplina assim o erigir.

Art. 30. A escolha do professor ou
assistente poderá recair em elementos
cio Quadro de Pessoal do Instituto,
de preferencia nos que possuirem di-
ploma de professor ou titulo hábeis
à disciplina e lecionar. .

Art. 31. Além de suas atribuiçOes,
cabe ao professor:

I --s responsabilizar-se pela matéria
ou tópico de matéria que lhe foi con-
fiada;

II - elaborar o programa da mete-
ria, observadas as normas erais es-
tabelecidas neste Regimento, e as pe-
culiaridades de cada uma delas em
relação ao IPASE;

• III - promover e estimular pesqui-
sas à disciplina;
Iy - assinar a ficha de frequêrcia

ao fim de cada aula, registrando o
assunto da mesma;

V - fornecer aos alunos, indica-
çbes bibliográficas e as súmulas de
OMS atileis;

VI - acompanhar e orientar os
alunos na realização dos exercícios
escolares;

VII - conduzir seminários de alu-
nos;

VIII - obedecer, e fazer obedece:
pelos assistentes, o horario de traba-
lhos escolares fixados pelos órgãos
competentes tos eursos;

IX - apresentar, nos prazos deter-
minados, o programa do cursa que
elaborar para o período letivo;

X - conferir notas' às provas de
rendimento escolar dos alunos, dentro
dos prazos regimentais;

XI --- propor aplicaçao de penas
disciplinares;

XII - sugerir as medidas que jul-
gar convenientes para a eficiência do
ensino.

Art. 32. C professor, alem do de-
sempeáho de suas funções normais
de ensino, poderá destinar ató duas
(2) horas por semana, para atender,
na sede dos cursos, às consultas dos
estudantes, com o fim de orientá-los
na realização de trabalhos escolares
ou de pesquisas originais.

Art. 33. Aos, assistentes cabe o
exercício normal de coadjuvação e
substituição eventual dos professõres.

Art. 34. A fixação da remuneração
da hora-aula caberá ao Diretor dos
SCI, mediante proposta da Chefia do
SGP, a ser formulada na primeira
quinzena de janeiro de cada ano e a
aprovação do Sr. 'Presidente.

Art. 35. Será registrada a ausência
do professor que não comparecer à
aula, depois de excedidos 15 (quinze)
minutos.

CAPITULO VI

Do Pessoal Discente

Art. 26. São deveres e direitos fun-
damentais dos integrantes do- corpo
descente:

I - atender aos dispostivos regi-
mentais no que respeita a organiza-
ção didática dos cursos e, especial-
mente, à frequência às aulas e esc -
dição dos trabalhos práticos;

II - observar o regime disciplinar
instituído neste Regimento.

Art, 37. O Diretor dos SG, pol
proposta do Chefe do SGP determi-
nará quais os cursos de especialização
e quantos Cursos Básicos deverão ser
realizados no ano.

Art. 38. Poderão ser organizados
outros cursos não previstos neste Re-
gimento por proposta de qualquer
Departamento interessado, ouvidos o
Chefe dos Cursos e o Conselho de
Professõres.

Art. 39. As inscrições aos Cursos
serão abertas por edital e obedecerão
ao calendário previamente estipula-
do.

Art. 40. O aluno que, satisfeita as
exigências regulamentares, fôr apro-
vado nos exames a que estiver obri-
gado, fará jus a certificado de con-
clusão de curso.	 - •

Art. 41, A conclusão dos Cursos de
Especialisação ou Aperfeiçoamento
será considerada para a investidura
em função de Chefia ou Assessora-
mento.

Parágrafo único. Para os fins pre-
vistos neste artigo, o Serviço do Pes-
soal lançará, nos assentamentos indi-
viduais dos servidores, os dados refe-
rentes aos cursos concluídos com
aprovação, os quais serão levados em
conta para O provimento de Chefias
ou Comissões cujos encargos se rela-
cionarem Com a natureza do curso
realizado.

Art. 42. O Chefe do sop expedirá
os atos complementares necessários

ao funiconamento dos Cursos obser-
vadas as normas fixadas por este Re-
gimento.

Art. 43. Poderá a superior Admi-
nistração do IPASE instituir todos os
anos, bolsas de estudo;

a) aos alunos . que concluireni o
curso de especialização ou pesquisa
no pais ou eventualmente, no estran-
geiro.

bl aos funcionários de órgãos lo-
cais do IPASE, selecionados para fre-
quentar munidos Cursos na A.C.

Art. 44. Estas Instruções entrarão
em vigor a partir de sua puolicação,
revogando-se as disposições em con-
trarin. - Marcos Botelho, Presidente.

Departamento de Previdência

EXPEDIENTE DO DIRETOR
RELAÇÃO' N9 67

Dia 24 de março de 1ea5
HBE - 35.610 - Genesi° Pereira

Pinto - Guanabara - Homologo a
habilitação dos filhos menores adofi-
Vos Eneida e Marcos, à freeáo indi-
vidual de 1/2 do pecúlio espeetal. de
acordo COM o parecer da 2• 1 Pro-
curadoria e conc:usão da DPs.

MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

. PÚBLICAS

'DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

Termo Aditivo
Retificação

No tésino aditivo n o 58-A ; aseinado
cai 21 de dezembro de 1964, salitre este
Departamento e a firma Construtora
Braeileira de Obras Hidráulicas Limi-
tada, publicado • no Diário Oficial da
União de 13 de janeiro de 1965. Seção
I - Parte 11, página 209, façam-se as
seguintes retificações:

j . MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E ODRAS

PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIuNAL
DE OBRAS DE 'SANEAMENTO

EDITAL N 9 1-65

Edital de Concorrência Pública paia
a construção da primeira etapa da
Estação de Tratamento de Água da
cidade de Macapá Estado de
Amava.

Autorizado pelo Senhor Diretor-Ge-
ral deste- Departainento, faço pubileo
e dou ciência aos interessados, que
fica aberta, nesta data, a Concorien-•
cia Pública para os serviços acima
mencionados. de acareio com a..3 se-
guintes condições.

I - Da inscriçao

1 1 Condição - Para inseri:ser-se
na concorrência devem as firmas in-
teressadas compare, es (por seus ra-
presentantes legai:Pente hUllitaaíss)
à sede 'alo D.N 0.S., no dia o /Iara
indicados ne 31 Condição, quando fa-
rão entrega à Csanissão de Concor-
rências de Serviços e Obras, de ora
em diante chamada C. C. S. O. já
reunida, dos enveiopes também indi-
cados na mesnia condição, acorrrpa-

2. Outrossim, durante o passo ho-
mologatório, deverá ser cumprida a
exigência da 2. a PrOCUradOrie . •

FIBP - 4.419 - Sebastião Gonçal-
vais Vaiença - Quanabara - Faca
ao parecer da 2. 1 procuradoria e con_
clusã da DPS, indefiro o requerido
a fls. 58. pos falta de amparo lesai.

HW" - 35.415 - Waldemar Pogsi
de Araújo - Guanabara - Homo-
logo a habilitação da mão viúva cio
"de-cujos" à totalidade do peetalo
especikl, de acareia com o parecer da.
2.1 Proturadoria e Concluso da
DPS.

HBF - 35.414 - efainede Gonçal-
ves - Guanabara - 1Lmsolo go a ha-
bilitação do _falso Waldir. a 1.o4 do
pecúlio especial, de acordo com o pa-
recer da 2.1 Procuradora e coaria-
são da' DPS•

2. Outasasim, deverá tirar em re-
serva 3/4 do referido pecúlio paia os
filhos não habilitados.

HBP - 18.282 Jilita de Sá Me_
nezes: - Guanabara - Homologo a
habilitação do filho Henderson. àio-
talidade do pecúlio obrigatório. de
acordo com o parecer 'da 2 1 Procura-
doria e conclusão da DPS.

Na cláusula Primei: a logo apõ.
fórmula, onde se l ê : .

O 7= Evolução, dos Negócios, coluna
preços, met; de junho de 1963, publi.
cada na Conjuntura Econômica;

Leia-se;

O Evolução dos Negócios, colunr
preços, mês de novembro de 1963, 'pie
blicado na Conjuntura Econômica;
Na cláusula segunda onde ae ite
realtiva AOS serviços executados s

partir de 4 de maio de 1963, inci-
dirá etc.,

Leia -se
Relativa sor serviços executados a

partir de 24 de fevereiro de 1964 in-
cidirá etc.
( N9 20.476 -- 22-4-65 -- Cr$ 1.224)

TÊRMOS DE CONTRATO

EDITAIS E AVISOS
aliados de um requerimen!o de irs-
criçáo para a presense Coneorrência.
II - Da apresei2ioçáo de aocume,

C prO ut1:3
• Condição - No dia 24 de inalo

de 1965, às 15 horas, as firmas pre-
tendentes à aciaidicaeao do (Meio do.
presente Edital de Concorrência, de-
verão apresentar à C C. S. Q. do
D.N.O.S., à Avenida Presidente S•ar-
gas n9 62 - 89 anara -- dois envelo-
pes fechados, com 03 seguintes so-
brescritos:	 •

No 19 - "Envelope n° 1 - Ao De-
partamento Nacional de Obras de
Saneamento - Documentos da nas
	  para ins-
crição na concorrência pública relati-
va ao Edital n9 1-65";

No 2s - "Envelope n 9 2 - Ao De-
partamento Nacional de Obras de
Saneamento - Proposta da firma ...
	  para exe-
cução dos serviços de que trata a can-

,correncia pública relativa ao Edital
n9 1-65".

3e Condição - São os seguintes os
documentos a serem apresentados, rio
envelope fechado no 1:

a) Recibo da Ceixa Económica Fe-
dtAil ou do • Tesouro Nacional, sana -
provando o depósito da caução de Cr.
1.000.000 (uni milhão de cruzeirosi,
em moeda corrente ou títulos da da:
Vida pública federal, na qual esteja
declarado que a caução "se eles
à garantia da apresentação de pio-
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LEI DO INQUILI\ ATO
LEI NI' 4.494 — DE 25-11-1964

REGULA A LOCAÇÃO DE

PRED1OS URBANOS

DIVULGAÇÃO IV.° 926

PRECQ CR$ 150

A VENDA;

Seção de Vencias: Av. Rodrigues Alves, 1

Agènera 1:	 Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos .pelo Serviço de Reembõlso Postal

nememeoma
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partamento, sem que, por este mo-
tivo, tenham os concorrente direito
a qualquer indenização.

IV — Do Contrato
16e Condição: As condições estabe-

lecidas no presente Edital fazem par-
te do contrato.

173. Condição: Tôdas as despesas
necessárias ou inerentes à lavratura
do contrato correrão por conta da
firma vencedora da, concorrência.

18° Condição: Não assiste à firma
vencedora da concorrência o direito
de pleitear qualquer indenização ao
Governo, pelo fato de não ser ho-
mologado o contrato.

193 Condição: Fazem parte inte-
grante dèste Edital as Normas Gerais
para Empreitadas do DNOS, aprova-
das pela Resolução n 9 50-37.-1964, do
Conselho Deliberativo, bem como as
Especificações para a presente con-
corrência que serão fornecidas aos in-
teresados, das 15 às 17 horas, pela
C.C.S.O. dêste Departamento, onde
serão prestados quaisquer esclareci-
mentos.

20e Condição: Para garantia da exe-
cução do contrato, a firma vencedo-
ra fará uma cauçãcs inicial, na Cai-
xa Económica Federal ou no Tesou-
ro Nacional, de 0,5% (meio por cento)
do seu valor, a qual será aumentada
de 4,5%-iquatro e meio por cento)
do valor de cada medição efetuada,
até perfazer D total de 5% (cinco
por cento).

213 Condição: A restituição da cau-
ção depositada pelas firmas inscritas
será autorizada a partir do dia se-
guinte it data da publicação, no Diá-
rio Oficial, do Contrato de adjudica-
ção dos serviços.

22 Condição: A restituição da cau-
ção das firmas não inscritas será pro-
videnciada pelo .D.N.O.S. a partir do
dia seguinte à data da concorrência.

23° Condição: Se dentro de 5 (cin-
co) dias, contados da data do recebi-
mento da notificação, não compare-
cer o proponente vencedor à Procura-
doria Geral para assinar o ajuste, per-
derá o mesmo a favor do D.N.O.S.
— Departamento Nacional de Obras

posta e asinatura do contrato para
execução dos serviços", objetivada na
concorrência pública do Edital nú-
mero 1-65 sendo beneficiário o De-
partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento;

b, Certidões de quitação com todas
es impostos devidos, federais, esta-
duas ou municipais, inclusive certi-
dee negativa de quitação com o:im-
pe:etc sôbre a renda, a qual deverá
ser datada do ano em curso;

C) Certificado a que se refere o ar-
te sa) Dscre:o n9 50.423, de ei de
abril cie 1et31;

d , Certideo relativa ae cumprimen-
te (ia Conzoliclaeão das Leis do Tira-
talho (Lei dos 2:3);

t Certidão de reeistro da firma e
cle s reetpoesevel iveisi técnico ae.
no Conselho Reetional de Engenharia
e Ai:quite:usa iale2A);

Docernsraos cemperecatiesies e
e ceda:1e tecnica e financeira da
teasa, sendo usa sse:tirai ema pau ei-
paeeo na concorrencia. que o cees•t-
relite exiba certidão passada por er-
ga() federal, es t adeai ou nouncleel
(12 capital de' Ditado. inclusive de s-
e dada ecoam-Me misto: provaido
ter cx-cutado ou estar executando es-
t:e:et, de ira:na-lento de água potável
cs--n cara:e:lede mintma de 8.000 m3
(oito mil metros cúbicos, por dia.

rp Contrato social atualizado e re-
gat eado na Departamento Nacionel
cie Indústria e Comércio, devendo o
capital (ia firme. nesta ( teta ser atual
Ou superior a ess 25.000.000 (vinte e
e1riC',1 milhões de cruseiros).
li Certidee a que se refere o De-

cr.o--lei n9 2.705,, cl' de nove:lb:o
de 1910 (quitasiao de empregadores
eiti se com as instetuls&cis de seguro se-
cal';

11 Apólices de seguro de Acidentes
• Trabalho;

j) Quitaefio cem o Impôsto Sindi-
cal da firma e do- seu responsável téc-
nico;

1) Certificado de reservista e titsOo
eleitoral do responsável pela firma ou
atestado de permanência • no pais,
quando se tratar de estrangeiro.
/// nan Do Exame dos Documentos e

Julgamento das Propostas

4 3 Condição! A C.C.S.O. receberá
os envelopes dos interessados e abri-
ra o envelope n9 1, facultando sies
presentes o .- estame da documentação
apresentada. O envelope n9 2, devida-
mente fechado, será rubricado pelos
presentes e membros da C.C.S.O.

5° Condição: No dia 25 de maio de
1965, às 14 hdras, reunir-se-á nova-
mente a C.C.S.0.. com a presença
dos' representantes legalmente habili-
tados das firmas que concorrerem,
paia declarar às que estão com a do-
cumentação em ordem e imediata-
mente autorizar a inscrição das mes-
mas no livro próprio e restituir o en-
velope n9 2 das que não estiverem em
condições e, portanto, não possam Ser
inscritas.

63 'Condição: Entre as duas datas
ricima indicadas. recebera a C.C.S.O.
qualquer reclamação ou observação sô-
bre a documentação apresentada, para
julgemento final.

T Condição: Considerados os inscri-
tos, passará então a C.C.S.O. à aber-
tura dos envelopes n9 2 dos mesmos,
devendo as propostas neles contidas
serem apresentadas em quatro vias,
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas e devdão 'declarar que ç
proponente se submete às condhA'es
do Edital e às EspecltiCações, edns-
tendo ainda: preço global, por exten-
so e em algarismos, o prazo em ene.'
ses para terminação dos serviços; data.
e 115gs:sie:usa do proponente.

8° Condição: As propoetas serLo do
modelo anexo as Especificações.

93 Condição: Cada concorrente pre-
sente rubricara as propostas dos de-
mais, lavrando a C.C.S.O., a seguir
uma ata em que serão mencionados
os nomes dos proponentes, com os
especiaaes preços, prezes e (extras

ocorrências que interessarem ao jul-
gamento da licitação, a qual sere pu-
blicada no Diário Oficial, antes de
qualquer decisão superior à concor-
rência.

10e Condição: Entre os proponentes
julgados idóneos e admitidos à licita-
ção, o vencedor será aquele que ofe-
recer 'menor preço, salvo se a Comis-
são julgadora, por motivos técnicos,
considerar outra proposta como a mais
vantajosa.

lle Condição: Nenhuma proposta
será levada em consideração desde que
eeceda a imporei:meia cs. Cr$ e
441.400.000 (Quatrocentos e quarenta
e um milhões, quatrocentos mil :Tu-
=aros) ou estabeleça para realização
dos serviços um prazo superior a 16
meses contados a partir da data da
publicação do contrato no Diário Ofi-
i.dal da União.

lee Condição: Não serão aceitas as^
propostas contenham redução sôbre a
mais vantajosa, ou divirjam dos 'ter-
mos (leste Edital, por menor que seja
esta divergência, ou, ainda, que se
oponham a qualquer dos preceitos do
Regulamento Geral da Contabilidade
Pública.

13° Condição: 0;) prazo no qual o
proponente se propõe a terminar as
obras, não será considerado para a
classificação e não poderá exceder o
fixado neste Edital.

14e Condição: No caso de absoluta
igualdade entre duas s I postas face-
bidas, a Comissão procederá, por meio
de carta, á nova concorrência entre
os respectivos autores, a fim de veri-
ficar qual a maior redução que po-
derá obter sebre o valor das propos-
tas empatadas. Caso haja nôvo em-
pate, . proceder-se-á nas termos dos
artigos 742-e 756 do Regulamento Ge-
ral de Contabilidade Pública. -

15e Condição: A presente concor-
rência poderá ser anulada, por or-
dem do Sr. Diretor-Geral deste De-

De ordem do Senhor Diretor_Geral,
tornamos público para conhecimento
dos interessados que a concorrencia
pública, relativa ao editei n9 7-65 —
Serviço de manutenção de aeronaves
— Setor Administraçáo Central — lo-
cal Aeroporto Santos Dumont, publi-
cado no Diário Oficial de 19 de abril
do corrente, meta realização c:Ama
mercada para o dia 3 do mês de inalo
de 1965, fica transferida par o dia 10
de maio do corrente, às 14,30 hora"
no mesmo local.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1965.
— Eng. Salvam. sorborenta da Silva.
Presidente da 0. C. 5 O.

de Saneamento — a caução referida
na condição terceira. A juizo do Di-
retor-Geral deste Departamento serão.
convidados a assinar o contrato, sue
cessivamente os demais proponentes,
na ordem em que tiverem sido --.
classificados, ficando 'os mesmos su-
jeitos às penalidades previstas para
o primeiro.

24e Condieão: Será julgada inidô-
nea para outro e qualquer serviço com
o Governo Federal a firma que se ne-
gar. a cumprir sua proposta.

25e Condição: A despesa decorren-
te desta Concorrência correrá a conta -
da Verba Fundo Nacional de Obras
de Saneamento ou verbas próprias
distribuidas à esta Autarquia no Or-
çamento da União para 1963. —
Clóvis Mettre, Presidente da Comissão
de Concorrências de Serviços e Obras
— Substituto.

DEPARTAMENTO NAC10,ift
DE ESTRADAS DE RODRGEM

CONCORRÊNCIA PUBLICA
EDITAL N g 12.0d

Retificação
ivo preámbuio, onde se là:

cho: la,acas o a 45+48 do nio São
Paulo — Rio — Estacas O a 51+12
d.o ramo de retôrno; te7a-:.0:
trecho: Estacas O a 45+8 do remo
de Sã-o Paulo — Rito E.Oeces e a
514-12 do remo de retõeno.

Capítulo I, item E, aliaea a — re-
queámento aoSicitando autorização
para depósito de caução; Leia-setalies, g — requerimento solicitando
autorização pana depósito de caução.

Capitulo II, item 7, 29 — relação
de equipamento, osde se lês 1 (um)rói° eompreasor tandem de 5-6 tone-
ladas; teime: 1 (uns) rólo cai-1p
sor tendem de 5 a 8 toneladas

Capitulo Hl, item 8.	 1 9. onde de
lê: do requerimento de que
a afinca "f" do art. 59 deste edital;
Lefa-se: ... do requerimento de clee
trata a alínea ug' do item 5, capi-
tai() I ciaste edital.

Capitulo III, tient 8, 1 2°, onde se
lê: ... até a hora mareada para a
abertura dos ante-projetes; teia-se:
... até a hora mareada para a aber-
tura das propostas.

Capítulo II!, item 8, 1 2° onde se
lê: ., dipais de homologada a role- --e`
correncia pelo Conselho Exesutivoe
Leia_se: ... depois de heinolagada
a concorrência pelo Coraelie Exe..
cutivo do DNER.

Capitulo II, item 7, 1 20 — relação
de equ:pantento, onde se lê: 1 'um)
trator- de potência, (barra de tração)
igual ou superior a 100 EP; teia-se:
1- (um) trator de potência (b irra de
tração) igual ou superior a 100 PIP
equipado com lâmina;

Capitulo XII, item 23, alínea c,
onde se lê:	 documentação defi-
ciente ou completa; Leia-se:	 do-
cumentação' deficiente ou incompleta.
• Onde Fe lê: Rio de Janeiro, te de
março de 1965 — Lela-se: 6 de abril
de 1965.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1965.
— Eng. So/van Borborema da Silva.
Presidente da C .0. S.O.

EDITAL DE CONDORR-aiNCIA
PUBLICA N9 7-65
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